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E M E N T A

PENAL. CRIME DE PECULATO. CONDENAÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL DA APELAÇÃO DOS
RÉUS. DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO DO  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.
I - Apelações interpostas à Sentença proferida nos autos de Ação Criminal, que julgou Procedente,
em parte, a Denúncia para condenar os Réus em face da prática do Crime de Peculato (artigo 312,
caput, c/c artigo 327, § 1°, ambos do Código Penal), em razão da apropriação de encomenda postal
registrada sob o n° SL890207025BR, em trânsito na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos –
ECT, e os absolveu, com base no artigo 386, VII, do Código de Processo Penal, da imputação de
Peculato, alusiva às encomendas registradas sob os n°s SZ632773572BR, SZ233525655BR,
SZ632773643BR, SZ208188449BR, SZ632772254BR, SG040752856BR, SZ632553069BR,
SZ186205559BR e SZ216425175B.
II – Acolhimento do Parecer da douta Procuradoria Regional da República, no sentido da manutenção
da Condenação de um Réu e da Absolvição de outro, de retificação para o Regime Aberto de
Cumprimento, inicial, da Pena Privativa de Liberdade (artigo 33 do Código Penal), e de redução da
Pena de Multa ao Mínimo Legal (artigo 44 do Código Penal), mantidos os demais termos do Julgado.
III – Provimento, em parte, da Apelação dos Réus  e Desprovimento da Apelação do Ministério
Público Federal.

A C Ó R D Ã O

Vistos e relatados estes autos em que são Partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma
do Egrégio Tribunal Regional Federal da 5ª Região, por unanimidade, dar Provimento, em parte, à
Apelação dos Réus e negar Provimento à Apelação do Ministério Público Federal, nos termos do
Relatório e do Voto do Relator e Notas Taquigráficas constantes dos autos, que integram o presente
Julgado.

Recife, 26 de Outubro de 2017 (Data do Julgamento).

Desembargador Federal ALEXANDRE LUNA FREIRE
Relator
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO

GABINETE DO DESEMBARGADOR FEDERAL ALEXANDRE LUNA FREIRE

R E L A T Ó R I O

Tratam-se de Apelações interpostas à Sentença proferida nos autos da Ação Criminal nº
0002832-86.2014.4.05.8100, em curso na 11ª Vara Federal da Seção Judiciária do Ceará, que julgou
Procedente, em parte, a Denúncia para condenar os Réus em face da prática do Crime de Peculato
(artigo 312, caput, c/c artigo 327, § 1°, ambos do Código Penal), em razão da apropriação de
encomenda postal registrada sob o n.° SL890207025BR (um aparelho de TV da marca SAMSUNG),
em trânsito na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT, e os absolveu, com base no artigo
386, VII, do Código de Processo Penal, da imputação de Peculato (artigo 312, § 1°, do Código Penal),
alusiva à suposta apropriação ou furto das encomendas registradas sob os n.°s SZ632773572BR,
SZ233525655BR, SZ632773643BR, SZ208188449BR, SZ632772254BR, SG040752856BR,
SZ632553069BR, SZ186205559BR e SZ216425175B.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO

GABINETE DO DESEMBARGADOR FEDERAL ALEXANDRE LUNA FREIRE

A Sentença1

1 SENTENÇA N° SEN. 11.0000350/2016 - TIPO D�
PROCESSO N° 0002832-86.2014.4.05.8100�
CLASSE 240 – AÇÃO PENAL�
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL�
RÉUS: CAMILO DOS SANTOS DA SILVA E OUTRO�
I - RELATÓRIO�
1. Cuida-se de Ação Penal na qual o Ministério Público Federal ofereceu denúncia às fls. 03/11, em desfavor de CAMILO DOS 
SANTOS DA SILVA, brasileiro, solteiro, carteiro, nascido em 19.05.1983, filho de Juraci Moreira da Silva e Maria dos Santos da Silva, 
natural de Fortaleza/CE, portador do RG n.° 2000002302560-SSP/CE, CPF n.° 000.398.973-97, residente e domiciliado na Rua Stênio 
Gomes, n.° 40, Jardim das Oliveiras, Fortaleza/CE, e FRANCISCO MARCÍLIO DE LIMA, brasileiro, casado, motorista, filho de 
Francisco Chagas de Lima e Francisca Paulo de Araújo, nascido em 07.03.1979, natural de Pindoretama/CE, RG n.° 
9402216246-SSP/CE, CPF n.° 628.692.723-91, residente e domiciliado na Rua H, n.° 2044, Barroso II - Passaré, Fortaleza/CE, os quais 
foram tidos como incursos na prática do crime previsto no art. 312, § 1°, c/c art. 327, ambos do Código Penal.�
2. A denúncia foi oferecida com supedâneo no Inquérito n.° 0009554-73.2013.4.05.8100 (IPL n.° 111/2012-SR/DPF/CE), apenso à presente 
Ação Penal.�
3. Traz a denúncia a seguinte descrição das condutas delituosas tidas como praticadas pelos acusados (fls. 04/06):�
"O inquérito policial n° 111/2012, que fundamenta a presente denúncia, baseia-se na notitia criminis formulada, por meio do oficio n° 189/2011 
(fls. 03), pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - CORREIOS, empresa noticiando a prática, em tese, de crime de apropriação 
indébita de bens transportados, quais sejam, as encomendas registradas sob os números SZ632773572BR, SZ632773643BR, 
SZ6322772254BR e SZ632553069BR (fl. 08); uma TV LN32C550, marca Samsung, registrada sob o n° SL890207025BR (fl. 26); um notebook, 
registrado sob o n° SZ2333525655BR (fl. 30); bem como as encomendas SZ208188449BR, SG040752856BR, SZ186205559BR e 
SZ216425175BR (fl. 48).�
Conforme se extrai dos autos, o Srs. (sic) Camilo dos Santos da Silva e Francisco Marcílio de Lima, prestadores de serviço 
contratados, através de terceirização, pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - CORREIOS, figuravam, em razão da função 
que exerciam na empresa pública mencionada, como detentores dos bens supramencionados, os quais não foram entregues aos 
seus respectivos destinatários, sendo, pois, apropriados indevidamente pelos denunciados.�
Ocorre que, no dia 03 de maio de 2011, os delatados realizaram uma entrega na empresa FM Net Informática, a qual fica localizada na rua Rui 
Barbosa, n° 3230, nesta cidade, ocasião em que fora entregue ao Sr. Marcelo Araújo de Carvalho uma lista contendo 17 (dezessete) objetos 
postais. No ato de entrega, o Sr. Camilo dos Santos da Silva se recusou a conferir a quantidade dos objetos, alegando que não 
poderia esperar pela contagem. Ante tal negativa, o destinatário solicitou que o referido carteiro assinasse a lista (fl. 20), a fim de 
registrar que o delatado não permitiu a conferência, o que de fato aconteceu. No entanto, posteriormente, o Sr. Camilo dos Santos da 
Silva riscou a sua assinatura, sendo, também, aferido pelo Sr. Marcelo Araújo de Carvalho que faltavam as encomendas registradas 
sob os números SZ632773572BR, SZ632773643BR, SZ6322772254BR e SZ632553069BR (fl. 08).�
Também foi apurado que os denunciados se apropriaram da encomenda n° SL890207025BR (fl. 26), qual seja, uma TV LN32C550, 
marca Samsung, pertencente a vitima Felipe Costa Aguiar, o qual, ao estranhar o atraso na entrega da referida mercadoria, foi 
informado pelos CORREIOS que o objeto havia sido entregue no dia 03 de maio de 2011. Ao procurar maiores informações sobre o fato, 
a vítima teve acesso à Lista de Objetos Entregues ao Carteiro (fl. 29), na qual fora aposta uma assinatura, em seu nome, que não lhe pertencia, 
sendo portanto, uma falsificação, conforme foi atestado pelo Laudo Pericial de fls. 218/222. Segundo os delatados, a encomenda mencionada 
foi entregue no endereço constante à fl. 29, a um indivíduo que se apresentou como Felipe Costa Aguiar (fls. 247/248 e 267/268).�
No dia 18 de maio de 2011, os denunciados Camilo dos Santos da Silva e Francisco Marcílio de Lima foram realizar a entrega dos 
objetos constantes nas Listas de Objetos Entregues ao Carteiro insertas às fls. 61 e 62 na empresa Meganet Computadores, ocasião 
em que foram apresentadas à Sra. Maryana Lima Verde de Miranda 30 (trinta) encomendas, das quais 04 (quatro), no caso as 
encomendas registradas sob os números SZ208188449BR, SG0407528656BR, SZ186205559BR e SZ216425175BR (fl. 48), foram 
devolvidas pelo fato de estarem destinadas a endereços diversos, sendo escrito, manualmente, por aquela, uma observação, na lista 
de fls. 61, acerca da devolução. No entanto, a partir do dia 01 de junho de 2011, a referida empresa passou a receber reclamações dos 
clientes que enviaram os equipamentos registrados à fl. 48, especificamente, os que foram devolvidos pela Sra. Maryana Lima Verde 
de Miranda, visto que no site dos CORREIOS constava que aqueles equipamentos já haviam sido entregues. Em depoimento, Camilo 
dos Santos da Silva (fls. 247/248) declarou que efetivou a entrega de 26 (vinte e seis) mercadorias, deixando de entregar apenas as 04 (quatro) 
supramencionadas, as quais foram devolvidas ao funcionário dos CORREIOS Francisco José Pereira, conhecido pela alcunha "Chicão" (fls. 
247/248). Contudo, ao ser ouvido, o Sr. Francisco José Pereira negou que tenha recebido as mercadorias mencionadas (fl. 253), fato também 
negado pelo Sr. Dalmir Wilson Anfrisio (fl. 252).�
Ademais, no dia 19 de maio de 2014, Camilo dos Santos da Silva e Francisco Marcílio de Lima também realizaram uma entrega no 
estabelecimento da sociedade empresarial Tecno Indústria e Comércio de Computadores LTDA, o qual fica localizado na rua Cleia, n° 
440, nesta capital (fl. 36). Nesta ocasião, os denunciados efetivaram a entrega de 07 (sete) encomendas, as quais foram recebidas 
pela Sra. Natália Carvalho Damasceno. No entanto, no mesmo dia, foi constatado que uma das caixas recebida, a qual deveria conter 
um notebook, estava violada e vazia. Segundo Camilo dos Santos da Silva, a encomenda estava com o Aviso de Recebimento fixado na 
parte de trás da caixa, o que demonstraria que a violação fora feita antes de lhe ser entregue o objeto (fls. 247/248)."�
4. Proferida decisão de recebimento da denúncia em 31.07.2014 (fls. 12/13).�
5. Os réus foram citados (fls. 15/17), tendo declarado não ter condições de constituir defensor (fls. 16 e 17v.).�
6. Os autos foram encaminhados à Defensoria Pública da União, que pugnou pela anulação da decisão de recebimento da denúncia de fls. 
12/13, e pela notificação dos denunciados para apresentarem defesa preliminar nos termos do art. 514 do CPP (fls. 19/22).�
7. Notificação do acusado Camilo dos Santos da Silva para responder à denúncia (fl. 26). O réu Francisco Marcílio de Lima foi notificado, mas 
se recusou a lançar nota de ciência no averso no mandado, conforme certidão à fl. 28.�
8. Decorrido o prazo legal sem manifestação por parte dos acusados (fl. 29), os autos foram encaminhados à DPU, que apresentou defesa 
preliminar às fls. 31/36, na qual pugnou pela rejeição da inicial, nos termos do art. 395, III do CPP, por ausência de justa causa.�
9. Ante a existência dos requisitos autorizadores para o seu recebimento, estando presente, em tese, a materialidade do(s) fato(s) e indícios de 
autoria, bem como ausentes as causas de rejeição da denúncia, previstas no art. 43, CPP, foi recebida a denúncia, em 13.12.2014, e 
determinado o encaminhamento dos autos à DPU, para apresentar resposta à denúncia, posto que os réus já declararam não ter condições de 
constituir defensor (fl. 63).�
10. A DPU respondeu à acusação, nos termos do art. 396, CPP (fls. 66/72).�
11. Citação dos réus (fls. 73/74).�
12. Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal pugnou pela continuidade do feito (fls. 78/78v.).�
13. Estando a denúncia lastreada em razoável suporte probatório, bem como ausente qualquer causa de absolvição sumária, foi ratificado o 
recebimento da denúncia em 11.03.2015 (fl. 279).�
14. Após a oitiva das testemunhas de acusação e do interrogatório dos réus, foi concluída a prova oral; na fase do art. 402 do CPP, o Órgão 
ministerial requereu a realização de perícia grafotécnica quanto ao réu Camilo dos Santos da Silva, a fim de determinar se os lançamentos 
constantes á fl. 198 do IPL partiram de seu punho, o que foi deferido por este Juízo, tendo sido determinada a expedição de ofício á Polícia 
Federal para adoção das providências necessárias; a defesa, por seu turno, nada requereu. Determinou este Juízo que, após a juntada aos 
autos do laudo de perícia (fls. 90/91). Os depoimentos das testemunhas e o interrogatório dos réus foram registrados em mídia eletrônica á fl. 
99.�
15. Em atendimento á solicitação feita na Informação Técnica n.° 104/2015-SETEC/SR/DPF/CE (fls. 110/114), foram encaminhados á Polícia 
Federal, para fins de realização da perícia grafotécnica, o original do documento de fl. 198 do IPL (Lista de Objetos Entregue ao Carteiro), o 
original das declarações e dos padres gráficos de Felipe Costa Aguiar (fls. 92/95 do IPL), cópias do Laudo n.° 783/2012-SETEC/SR/DPF/CE 
(fls. 218/222 do IPL), da denúncia e do termo de audiência de fls. 90/91 (fls. 121/123).�
16. Em Registro Especial n.° 0018/2015 (fls. 124/157), o Setor Técnico-Científico da Superintendência Regional da Polícia Federal no Ceará 
devolveu a documentação encaminhada ás fls. 121/123 e apresentou o Laudo de Perícia Criminal n.° 688/2015-SETEC/SR/DPF/CE (fls. 
151/156), referente á perícia requerida pelo MPF.�
17. Em seus memoriais finais, o Ministério Público Federal pediu a condenação dos réus às penas previstas no em face das 
acusações referentes aos crimes tipificados no art. 312, caput e § 1° c/c art. 71 do CPB (fls. 159/172).�
18. A DPU apresentou petição na qual acusou a existência de contradições no laudo pericial n.° 668/2015, e pugnou pela remessa dos 
autos á Polícia Federal, para prestação de esclarecimentos (fls. 174/177) e memoriais finais de defesa do réu Francisco Mar

cílio de Lima, com pedido de absolvição (fls. 178/192).�
19. Foi determinada a expedição de oficio ao Setor Técnico-Científico da Polícia Federal no Ceará, para que fossem prestados pelos 
subscritores do laudo de fls. 151/156 os esclarecimentos requeridos pela DPU, e, após a resposta dos peritos, a abertura de vista às partes (
fls. 194/195).�
20. Em resposta à requisição supra, o Setor Técnico-Científico da Polícia Federal no Ceará encaminhou a Informação Técnica n.° 
174/2015-SETEC/SR/DPF/CE (fls. 199/200).�
21. Tendo as partes sido instadas a se manifestar sobre a informação de fls. 199/200, o Ministério Público Federal opinou pelo 
prosseguimento do feito, com a prolação de sentença nos termos da denúncia e dos memoriais finais de acusação (fls. 203/204).�
22. A Defensoria Pública da União apresentou memoriais finais de defesa do réu Camilo dos Santos da Silva, com pedido de absolvição (fls. 
207/216)�
23. Certidões de antecedentes criminais dos réus às fls. 218/222.�
24. Vieram os autos conclusos para sentença.�
25. É o relatório. Decido.�
II - FUNDAMENTAÇÃO�
26. Sem preliminares, passo ao exame do mérito.�
27. Cuida-se de ação penal na qual CAMILO DOS SANTOS DA SILVA e FRANCISCO MARCÍLIO DE LIMA, qualificados na inicial, foram 
tidos como incursos na prática do crime de peculato, na forma prevista no art. 312, § 1°, c/c art. 327, ambos do Código Penal.�
28. (...) (Costa Jr., Paulo José. In Direito Penal: Curso Completo, 8a ed. rev. e consolidada em um único volume. São Paulo: Ed. Saraiva, 
2000, págs. 682/683).�
29. Rogério Greco, ao tratar desse tipo penal, salienta que (...) (In: Curso de Direito Penal, volume IV. 5a ed. - Niterói: Ed. Impetus, 2009, p. 
367).�
30. Conforme a denúncia, os acusados CAMILO DOS SANTOS DA SILVA e FRANCISCO MARCÍLIO DE LIMA, empregados 
terceirizados a serviço da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, teriam se valido das funções que exercem para se 
apropriar de encomendas postais de que haviam sido encarregados de proceder às entregas (fls. 04/06).�
31. As irregularidades tidas como caracterizadoras da materialidade do crime de peculato tido como praticado pelos réus foram 
descritas no item "l. DO HISTÓRICO" (fls. 174/175) do relatório de sindicância apresentado no Processo Administrativo GPA/C 
1200034.11 (IPL, fls. 173/184):�
"1. DO HISTORICO �
1.1 Esta Gerência de Atividades tomou conhecimento das reclamações por ocasião dos destinatários ao CTCE, ocasião em que foram 
registrados Termos de Declarações de três deles e um Termo de Constatação para o terceiro destinatário, nas datas de 24 e 25/05/2011;�
1.2 Consta que o Sr. Marcelo Araújo de Carvalho, funcionário da empresa FM Net Informática, aguardava encomendas que chegam
 diariamente no endereço da empresa, Av. Rui Barbosa, 3230. No dia 03/05/2011, o carteiro compareceu ao endereço 
apresentando um lista contendo 17 objetos postais, entregou uma quantidade de objetos sem que os mesmos fossem conferidos, 
pois o carteiro alegou que não seria possível esperar pela contagem dos mesmos. O destinatário solicitou que o carteiro também 
assinasse a lista de objetos para constar que não permitiu a conferencia. A assinatura do carteiro foi por ele mesmo riscada 
posteriormente. Uma semana após a entrega, o Sr. Marcelo percebeu a falta de quatro encomendas (SZ632773572BR, SZ32773643BR, 
SZ632772254BR e SZ632553069BR) mediante reclamação do remetente DIGIBRÁS (CCE);�
1.3 O Sr. Felipe Costa Aguiar, destinatário da encomenda de código SL890207025BR, aguardava a chegada da mesma no 
endereço Alameda das Dálias, 111, Q 39, Cidade 2000. Em contato com a empresa remetente (Ricardo Eletro), foi informado de 
que o objeto teria sido entregue no dia 03/05/2011. Compareceu ao CTCE, onde teve acesso lista constando a assinatura do 
recebedor, ocasião em que alegou que não se tratava de sua assinatura, mas de uma falsificação. O Sr. Felipe entrou em contato 
com a empresa remetente para que esta oficializasse a reclamação junto aos Correios. A empresa Ricardo Eletro registrou reclamação com 
todos os dados do caso, mas com n° de objeto diferente, de forma que tal manifestação não foi considerada;�
1.4 Foi lavrado, pelo CTCE Fortaleza, o Termo de Constatação n° 230 de 2011, em 25/05/2011, por ocasião do comparecimento de 
representante da empresa Tecno Indústria e Com. De Computadores LTDA. Nessa ocasião foi apresentado o invólucro da 
encomenda SZ333525655BR, recebida no dia 19/05/2011 no endereço da empresa, Rua Clea, 440, bairro Barroso. O conteúdo dever
ia ser um notebook, mas o destinatário alega ter recebido a caixa vazia. A ECT providenciou indenização ao remetente;�
1.5 No dia 18/05/2011, a Sra. Maryana Lima Verde de Miranda, responsável pelo setor administrativo da empresa Meganet 
Computadores recebeu 26 encomendas entregues pela ECT no endereço da citada empresa. Duas listas foram apresentadas a 
ela, sendo uma com 29 e a outra com apenas um objeto, totalizando 30. O carteiro apresentou quatro encomendas á Sra. Maryana 
afirmando que eram para outro endereço. A Sra. Maryana fez observações na LOEC, indicando que havia recebido apenas 26 dos 
30 objetos. O carteiro deixou os 26 na empresa Meganet e levou os outros quatro. A Sra. Maryana afirma não ter recebido os 
quatro objetos indicados: SZ208188449BR, SG040752856BR, SZ186205559BR, SZ216425175BR;�
1.6 Constatado que as entregas foram realizadas pelo mesmo colaborador, época lotado no CEE, funcionário da empresa Levacar, Camilo 
dos Santos da Silva, terceirizado a serviço dos Correios, instaurou-se a presente sindicância para apurar as três reclamações.�
32. A Inspetoria dos Correios procedeu ás apurações descritas ás fls.�
"Mediante autorização do Sr. Diretor Regional (fl. 01), deu-se início ás apurações:�
2.1 Analisou-se a documentação instrutiva do processo;�
2.2 Solicitou-se ao CEE as Listas de Objetos Entregues ao Carteiro - LOECs referentes ás entregas contestadas pelos destinatários;�
2.3 Realizaram-se oitivas de dois dos destinatários reclamantes, por ocasião de seu comparecimento no CTCE, as quais foram juntadas 
aos autos (fls. 02 e 20);�
2.4 O caso da reclamação do Sr. Marcelo Araújo de Carvalho, envolvendo 4 (quatro) objetos, sofreu a seguinte análise:�
a) Consultaram-se as imagens fornecidas pelo Sr. Marcelo Araújo de Carvalho, que mostram a entrega realizada no dia 03/05/2011. Pelas 
análises, verificou-se que foram entregues, naquela ocasião, 12 (doze encomendas), mas na LOEC constam 17 (dezessete) (fl. 16). 
Portanto, cinco objetos da lista não foram entregues naquela ocasião. O CD com as imagens foi juntado aos autos (fl. 19);�
b) O objeto SZ140628065BR, da mesma lista, foi dado como entregue no dia 03/05/2011 no sistema de rastreamento, mas no dia posterior 
foi reintegrado e entregue em outro endereço, Av. Santos Dumont, 2088 (fl. 17);�
c) Dos objetos contates (sic) na LOEC supracitada, o objeto SL686711673BR foi marcado com a indicação "I/C Esq. Entrega'', significando 
que o carteiro esqueceu de realizar a entrega do item, o qual deve ser registrado no sistema como "Item Cancelado: I/C". A mencionada 
encomenda foi entregue naquele mesmo endereço no dia seguinte, 04/05/2011, constando a assinatura do Sr. Marcelo na LOEC (fl. 18);�
d) Portanto, dos 17 objetos constantes na primeira lista, um foi entregue no dia posterior, um outro aparentemente pertencia a outro 
destinatário e também foi entregue no dia posterior e doze foram entregues no daí 03/05/2011;�
e) No dia 24/05/2011, o Sr. Marcelo compareceu ao CTCE e prestou declarações (fl. 02), ocasião em que afirmou que a conferência dos 
objetos não foi realizada, pois o carteiro não permitiu, dizendo estar atrasado. Em seu termo o Sr. Marcelo reclama o não recebimento de 4 
(quatro) itens constantes na 1ª lista (de 17 itens);�
f) De acordo com o relato acima, é possível presumir que faltaram 3 itens da lista a serem entregues. Entretanto, o controle a 
partir da lista não se mostra confiável, nesse caso, uma vez que os objetos recebidos não foram conferidos. Dessa forma, não é 
seguro afirmar sequer se todos os objetos recebidos constavam na lista, ou se havia na lista algum outro item de endereço distinto.�
2.5 Mediante análise da LOEC contendo objeto SL890297925BR (fl. 24), destinado ao Sr. Felipe Costa Aguiar, em comparação com 
o documento de identidade (fl. 23) e com a assinatura fornecidos pelo mesmo em seu Termo de Declarações (fl. 20), verificou-se 
que a assinatura do recebedor da encomenda apresentava autenticidade duvidosa. Tais indícios configuram-se a partir da 
caligrafia utilizada, que não se assemelha á do Sr. Felipe, além do erro de grafia observado, pois o recebedor grafou o nome 
Felipe como constando na LOEC (fl. 24). Não parece razoável que alguém erra a grafia do próprio nome. Deve-se ressaltar que tais 
indícios foram considerados mediante uma análise superficial e carente do rigor técnico necessário. Tais suspeitas só podem ser 
confirmadas tecnicamente mediante exame grafoscópico, a ser pleiteado junto ao Departamento de Polícia Federal-DPF; Ressalte-se que 
DPF não realiza esse tipo de exame para processo administrativos da ECT, conforme ofício recebido por esta GASOP (fl. 39). Mediante 
uma eventual instauração de inquérito pelo DPF, e caso o procedimento supracitado resulte em laudo que configure responsabilidade de 
algum colaborador da EFT (próprio e terceirizado), o caso deve ser tratado em novo processo;�
2.6 Em relação á entrega do objeto SZ233525655BR á empresa Tecno Indústria, figurando como recebedora a Sra. Natália Damasce
no, consta o recebimento regular da encomenda na LOEC (fl. 31). A manifestação da destinatária foi acatada, e a equipe do CTCE c
onstatou que a caixa, já aberta e apresentada pela destinatária, continha indícios de violação. O conjunto das informações disponíveis
 sobre o objeto e sua entrega não permitem identificar onde teria ocorrido a suposta violação do pacote, tampouco se a mesma ocorreu no 
trâmite postal, antes dele ou depois. Embora persistisse a dúvida, a ECTA assumiu o ônus de indenização, em favor da preservação de sua 
imagem institucional e credibilidade;�
2.7 Em relação á não entrega dos objetos SZ208188449BR, SG040752856BR, SZ186205559BR, SZ216425175BR á em

presa Meganet Computadores, o carteiro que realizou a entrega confirmou, em Termo de Declaração, que realmente deixou de entregar quatro 
dos 430 objetos destinado àquele endereço em 18/05/2011. Entretanto, afirmou que teria devolvido os mesmos para o conferente do CEE, 
mas como pode ser observado na LOEC (fl. 56), não realizou qualquer marcação indicando que os objetos não haviam sido entregues ao 
destinatário, de forma que os mesmos foram baixados no sistema como "entregues". Os controles existentes não permitem assegurar s
e os tais objetos realmente adentraram o CEE, quando do retorno do carteiro de sua percorrida.�
2.8 As quatro entregas questionadas e analisadas acima foram realizadas pelos funcionários da empresa Levacar Francisco 
Marcílio de Lima e Camilo dos Santos da Silva, terceirizados a serviço dos Correios, conforme declarações dos mesmos (fls. 35a 
38 e 60 a 61), sendo que o primeiro apenas conduziu o veículo, ficando as entregas e as LOEC a cargo do segundo.�
2.9 No decorrer das apurações, os trabalhos foram intensamente prejudicados pela inobservância de procedimentos e utilização 
inadequada dos controles disponíveis por parte do CEE Fortaleza. Tal prejuízo evidenciou-se quando da constatação de que:�
a) Objetos lançados na LOEC 01900869, e que não foram entregues na primeira tentativa, foram baixados como entregues, mesmo tendo 
o entregador devolvido os mesmos no ato da prestação de contas;�
b) Quando já consta a entrega de um objeto, o sistema apresenta recusa em cadastrá-lo. Nesses casos, o operador do CEE 
simplesmente reintegra o objeto sem qualquer procedimento corretivo ou verifição a respeito;�
c) As LOECs não são assinadas pelo lançador ou pelo entregador nos campos destinados a esse fim, de forma que só é possível identificar
 o efetivo entregador mediante declaração do mesmo assumindo a entrega;�
d) Para alguns distritos, como o de grandes clientes, são recrutados dois empregados terceirizados para a realização da percorrida e entreg
a, a despeito da notória complexidade oriunda da grande quantidade de objetos desse tipo de distrito e da pouca experiência desses 
empregados, que são temporários. Tal atribuição de responsabilidade é feita mesmo havendo contingente suficiente de empregados 
efetivos. Ademais, há uma recomendação para que isso não ocorra, dada a dificuldade de responsabilização administrativa e pecuniária 
aos colaboradores temporários, em caso de irregularidades;�
2.10 A precariedade na prestação de contas, no que concerne ao rigor da conferência de objetos e listas, a falta de padronização quanto 
às marcações/rasuras feitas pelos carteiros nas LOECs, dentre outros fatores, ligados ao controle e á gestão de procedimentos no CEE, 
impactaram negativamente no desenrolar da presente apuração, de forma que não é possível afirmar se os objetos da primeira reclamação 
adentraram no CEE quando da prestação de contas, impossibilitando a responsabilização do entregador ou de outro agente interno do 
CEE."�
33. Conforme conclusão apresentada ao final do relatório de sindicância, as apurações efetuadas não possibilitaram a 
identificação dos responsáveis pelas irregularidades denunciadas (fl. 83):�
Pelas informações levantadas e acostadas ao presente Processo, para cada caso reclamado pelos destinatários, conclui-se:�
3.1.1 Quanto à suposta não entrega dos objetos SZ632773752BR, SZ632773643BR, SZ632772254BR e SZ632553069BR ao Sr. Marcelo 
Araújo de Carvalho, não foram encontrados elementos suficientes para a identificação do responsável pela possível irregularidade;�
3.1.2 Quanto à entrega da encomenda SZ233525655BR á empresa Tecno Indústria, igualmente, não foram encontradas evidências da 
responsabilidade do entregador em relação a uma possível violação do objeto;�
3.1.3 Quanto á entrega dos objetos SZ208188449BR, SG040752856BR, SZ186205559BR, SZ216425175BR á empresa Meganet 
Computadores, os controles existentes não foram suficientes para determinar a responsabilidade pelo extravio;�
3.1.4 Para todos os casos apurados no presente processo, as falhas na realização dos controles por parte do CEE Fortaleza, 
conforme descritas nos itens "2.9" e -2.10" do presente relatório, impactaram negativamente na evolução das apurações, 
contribuindo decisivamente para que não fossem materialmente configuradas as irregularidades e seus autores;�
3.1.5 Quanto á entrega do objeto SL890207025BR, destinado ao Sr. Felipe Costa Aguiar, embora a assinatura do recebedor 
apresente autenticidade duvidosa, os elementos disponíveis no âmbito administrativo não foram suficientes para identificar o 
responsável pela suposta irregularidade, ou seja, a possível falsificação de assinatura. Caso o DPF emita laudo que configure 
responsabilidade de algum colaborador da ECT (próprio ou terceirizado), este deve responder administrativamente mediante 
instauração de novo processo;�
3.2 Sugere-se:�
a) Solicitar, via CI, a baixa dos objetos mencionados no item 3.1 supra como "extraviados" no sistema de rastreamento, com base nos 
indícios encontrados, assim como o pagamento de indenização por extravio, caso ainda não tenha ocorrido;�
b) Absorção, pela DR/CE, do ônus indenizatório relativo aos objetos mencionados no item 3.1, em favor da preservação da imagem e 
credibilidade da ECT;�
c) Encaminhar Cl á GERAE/DR/CE com sugestões de correções nos controles do CEE, conforme MANCIN, Módulo 7, cap. 2, “7.3";�
d) Solicitar ao Departamento de Polícia Federal - DPF, via ofício, a instauração de inquérito e realização de exame mencionado no item 
3.1.4, com envio de cópia àquele órgão do presente procedimento, até esta parte."�
34. Em cumprimento da sugestão feita no supramencionado processo administrativo, a Gerência de Atividades de Segurança 
Operacional dos Correios - GASOP/DR/CE procedeu á baixa como extraviados das encomendas postais SZ632773572BR, 
SZ233525655BR, SZ632773643BR, SZ208188449BR, SZ632772254BR, SG040752856BR, SZ632553069BR, SZ186205559BR, 
SL890207025BR e SZ216425175BR (IPL, fl. 185).�
35. As encomendas em questão estiveram todas a cargo dos denunciados FRANCISCO MARCÍLIO DE LIMA e CAMILO DOS 
SANTOS DA SILVA, conforme admitido por eles em seus sucessivos depoimentos no processo administrativo instaurado pela 
ECT, no inquérito policial e nesta Ação Penal.�
36. O processo administrativo instaurado pela ECT foi instruído com documentação referente á movimentação das encomendas 
dadas como extraviadas e diligências e depoimentos colhidos pelos inspetores da ECT encarregados de esclarecer o caso.�
37. A Relação de Rastreamento de Objetos da ECT á fl. 109 do IPL n.° 111/2012-SR/DPF/CE informa que as encomendas 
SZ632773572BR, SZ632773643BR, SZ632772254BR e SZ632553069BR foram entregues, no dia 03.05.2011, à 18.:13:26h.�
38. À fl. 121 do 1PL consta cópia da Lista de Objetos Entregues ao Carteiro - LOEC emitida pela ECT em 03.05.2011, às 1436h, 
identificação OEC 019 01900869, referente às encomendas postais entregues a Marcelo Araújo de Carvalho, constando ao final da lista 
um escrito rasurado e ilegível. Dentre as encomendas listadas nesse documento, constam as de n.ºs SZ632773572BR, SZ632773643BR, 
SZ632772254BR e SZ632553069BR, cujo não recebimento foi acusado pelo Sr. Marcelo de Araújo Carvalho, empregado da empresa 
destinatária.�
39. O Registro Diário de Viagens e Ocorrências á fl. 139 do IPL informa que o veículo da LEVACAR de placas HXN2987, a serviço da 
ECT, conduzido pelo réu FRANCISCO MARCÍLIO DE LIMA, percorreu itinerário na Av. Rui Barbosa - endereço da FM Net Informática 
Ltda., destinatária das encomendas SZ632773572BR, SZ632773643BR, SZ632772254BR e SZ632553069BR - no dia 03.05.2011, entre 
17:08h e 17:22h.�
40. O Termo de Constatação n.° 230/2011, no dia 25.05.2011, informa que a ECT recebeu reclamação acerca da encomenda n.° 
SZ233525655BR, e, no campo referente a ‘Anormalidades Constatadas’, informa, quanto ao estado da referida encomenda: 
"Objeto espoliado totalmente. Cliente compareceu ao CTECE para reclamar após a entrega". Foi constatada a falta do conteúdo, 
um notebook, bem como a diferença entre o peso postado, de 3158g (três mil, cento e cinquenta e oito gramas) e o peso aferido 
na ocasião da lavratura do termo, de 530g (quinhentos e trinta gramas) (IPL, fl. 134).�
41. Ouvido no processo administrativo instaurado pela ECT para apurar as supostas irregularidades, o réu FRANCISCO 
MARCÍLIO DE LIMA declarou que (IPL, fls. 140/141):�
"Trabalha na empresa Levacar há três meses, tendo prestado serviço aos Correios por apenas 18 dias no complexo Prado, 
aproximadamente um mês e meio; É responsável pela condução do veículo da Levacar, fazendo entregas pela manha na periferia, e tarde 
na área da aldeota, incluindo os endereços: Av. Rui Barbosa, 3230, Rua Cleia, 440, Alameda das Dalias, quadra 39, n° 111, dentre outros, 
sendo que em alguns endereços há entregas quase que diárias, como é o caso da Av. Rui Barbosa, 3230; A percorrida sempre foi 
juntamente com o colaborador Camilo, da empresa Servnac, o qual era responsável pela entrega propriamente dita, preenchendo a Lista 
de Objetos Entregues ao Carteiro - LOEC e colhendo a assinatura dos clientes; Informa que não tem acesso ás LOEC s referentes aos 
objetos para entrega; A entrega se dava da seguinte forma: o Camilo subia no caminhão e organizava os objetos, entregando-os ao 
declarante para que este levasse até o cliente; O Camilo também carregava parte dos objetos até o cliente, entregando-os e colhendo a 
assinatura dos mesmos; O declarante entregava a quantidade de objetos indicada pelo Camilo, não tendo qualquer controle sobre essas 
quantidades, e sem conferir com a LOEC, o que era feito apenas pelo Camilo; Recorda que conduziu o veículo quando da entrega de uma 
encomenda que, pelo formato, se tratava de um aparelho de TV grande, no bairro Cidade 2000; Essa entrega ocorreu no presente mês; 
Recorda que o Camilo desceu do caminhão, pegou a caixa, e entregou a um rapaz que saiu da residência juntamente com uma criança que
 parecia ter aproximadamente 2 anos de idade; O rapaz assinou a LOEC e recebeu a encomenda; Não viu o rapaz entrando na casa com 
a encomenda; É capaz de reconhecer o rapaz que recebeu a encomenda, se o vir; Era comum a ocorrência 

de retornar mercadorias no baú do caminhão, no final da percorrida, por diversos motivos: endereços fechados, destinatários ausentes, objetos 
recusados, etc; Não tinha qualquer controle sobre os objetos que retornavam, tampouco se eram objetos que realmente deviam retornar; Não 
participava da prestação de contas no CEE, pois quem fazia isso era o Camilo; Nesse momento, o declarante parava o caminhão no CEE, o 
Camilo descarregava os objetos, e o declarante seguia para estacionar o caminhão em outra área do CTCE, enquanto o Camilo prestava 
contas junto ao funcionário do CEE; Não ocorria de o Camilo solicitar paradas não programadas, seja na percorrida ou nas proximidades do 
CTCE; Indagado sobre o paradeiro das encomendas reclamadas pelos clientes dos endereços acima mencionados, e do conteúdo das 
mesmas, o declarante afirma que não tem conhecimento, e que também não se apropriou dos mesmos; Nunca recebeu nenhuma proposta 
do Camilo para se apropriarem de encomendas dos Correio, como também nunca presenciou o Camilo subtraindo encomendas dos Correios 
para se apropriar das mesmas;�
42. Por seu turno, o réu CAMILO DOS SANTOS DA SILVA declarou em seu depoimento no processo administrativo da ECT, ás fls. 
142/143 do IPL, que:�
"Presta serviço aos Correios desde 2005, sempre como Mão de Obra Temporária, tendo trabalhado no centro de Distribuição Domiciliária - 
CDD Papicu, CDD Castelão, CTCE em várias funções, nos dois turnos e, por último, no CEE como carteiro, realizando entregas nos distritos 
de Grandes Clientes, como por exemplo o 35 e o 37; Os períodos trabalhados não foram contínuos, pois trata-se de um trabalho temporário 
de três meses, podendo ser renovado; As orientações a respeito dos procedimentos preparatórios para a entrega foram passados pelos 
supervisores do CEE, sobretudo o empregado conhecido como Chicão; Esse procedimento ocorriam (sic) da seguinte forma: um funcionário 
do CEE lançava os objetos em Lista de Objetos Entregues ao Carteiro - LOECs; Os endereços eram lançados normalmente pelo mesmo empr
egado que lançava o objeto no Sistema de Rastreamento de Objetos - SRO; Somente quando solicitado, o declarante lançava os endereços 
na LOEC, o que ocorreu poucas vezes; As Loecs eram conferidas pelo declarante de acordo com as quantidades e os endereços constantes 
nas listas e nas encomendas; O declarante colocava as encomendas no caminhão, ocasião em que o funcionário terceirizado Marcílio, 
motorista da empresa Levacar, recebia as encomendas e as colocava no interior do baú do caminhão; Algumas vezes ocorria de serem 
entregues ao declarante objetos não registrados nas LOECs, conferindo as quantidades mas não os códigos; Nesses casos, o declarante 
retornava com a encomenda para o CEE para resolver a pendência; Em determinadas ocasiões, recebia apenas as LOECs sem conferir, 
uma vez que as encomendas lançadas já haviam sido colocadas dentro do caminhão por outra pessoa, geralmente um funcionário do CEE; O 
colega Marcílio não tinha acesso ás LOECs; Quando ocorria de entregar todas as encomendas, o caminhão era estacionado em local 
reservado no CTCE, e não era vistoriado; Durante a percorrida não era comum a realização de paradas fora dos pontos de entrega de 
encomendas, recordando apenas de uma ocasião em que o motorista Marcílio parou o caminhão em uma sorveteria próxima ao Castelão, na 
Av. Dep. Paulino Rocha, onde tomaram sorvete; Nunca foi até sua residência no carro utilizado para as entregas; Conheceu o Marcílio no 
desempenho de suas atividades nos Correios, o que se deu há aproximadamente três meses; O relacionamento entre o declarante e o 
Marcílio era de serviço, tendo saído algumas vezes com o mesmo para um "espetinho" próximo ao shopping Via Sul, mas não frequentava a 
casa dele, nem ele a do declarante; O colega Marcílio não sabe onde se localiza a casa do declarante; Depois de tomar conhecimento da 
convocação para prestar o presente termo, não mais teve contato com o colega Marcílio, e também não tinha conhecimento de que o Marcílio 
compareceria a esta Gerencia para prestar esclarecimentos sobre o mesmo assunto aqui tratado; Os procedimentos relativos á entrega 
também foram passados pelo empregado Chicão, supervisor do CEE, que instruiu o declarante a colher as assinaturas dos destinatários, e soli
citar o documento de identidade apenas das encomendas internacionais; Quem realizava a entrega propriamente dita era o declarante; O 
funcionário Marcílio só auxiliava quando se tratava de mais de um volume, ocasião em que ajudava a carregar até o cliente; Por diversas 
vezes realizou entregas de encomendas no endereço localizado á Av. Rui Barbosa, 3230; Recorda que, já no mês de maio, ao realizar 
entrega no mencionado endereço, percebeu que aproximadamente quadro encomendas continham anotação de endereço diferente daquele, 
mas que estavam lançados na mesma LOEC; Nessa ocasião não entregou as mencionadas quatro encomendas, levando-as de volta ao CEE,
 ocasião em que foi informado pelo Chicão de que aqueles encomendas eram realmente para aquele cliente e que o endereço divergente era 
devido a uma mudança recente de endereço, de forma que algumas encomendas ainda continham o endereço antigo; Durante a mencionada 
entrega o cliente assinou a LOEC mesmo tendo recebido quatro encomendas a menos sem nenhuma restrição, apenas solicitando que o 
declarante também assinasse a LOEC, o que foi realizado, no entanto, com receio de que no CEE alguém pensasse que o próprio declarante 
teria recebido as encomendas, tratou de riscar sua assinatura na LOEC; Isso ocorreu na presença do colega Marcílio dentro do caminhão; 
Tem certeza que não entregou as quatro encomendas mencionadas em outra percorrida; Indagado a respeito da encomenda 
SL890207025BR, lançada na LOEC 01701042, distrito 035, do dia 03/05/2011, destinado ao endereço Alameda das Dálias, 111 Q 39, o 
declarante reconhece que foi o responsável pela entrega e que a mesma foi realizada a uma pessoa que saiu da residência e se apresentou 
para receber; O declarante não apôs a assinatura constante na LOEC em nome do destinatário; Com relação reclamação do cliente do 
endereço Rua Cléia, 440, o declarante recorda que no dia 19/05/2011 realizou entregas no mencionado endereço, mas não recorda a 
quantidade de objetos que foram entregues, e não percebeu se em alguma das encomendas havia diferença de peso; Não percebeu que na 
encomenda SZ233525655BR havia um Aviso de Recebimento - AR; Informa ainda que não são marcados na LOEC os objetos que 
acompanham AR, sendo necessário o declarante examinar o pacote; Durante a entrega, a responsável pelo recebimento não fez nenhuma 
reclamação com relação a divergência de peso de qualquer encomenda, tampouco solicitou que o declarante aguardasse pela conferência do 
conteúdo; (...)."�
43 Reinquirido no processo administrativo da ECT, o réu CAMILO DOS SANTOS DA SILVA declarou (IPL, fls. 165/166):�
"A respeito da reclamação da Sra. Maryana Lima Verde de Miranda, acerca do não recebimento dos objetos SZ208188449BR, 
SG040752856BR, SZ186205559BR, SZ216425175BR, contidos na LOEC n°. 002 00201247, de 18-05-2011, confirma que foi o responsável 
pela entrega dos objetos contidos na LOEC em questão, e afirma que na ocasião da entrega haviam quatro encomendas destinadas a outro 
endereço, o que foi conversado e mostrado para a senhora que recebeu as demais (26) encomendas; No ato da entrega não atentou para o 
número de registro das encomendas que eram endereçadas para outro local, portanto, não observou qual a posição (item) das mesmas na 
LOEC; A responsável pelo recebimento realizou algumas anotações na LOEC, registrando que estava recebendo somente 26 (vinte e seis) 
encomendas, que as outras 04 (quatro) estavam sendo devolvidas, e assinou embaixo; O declarante informa que a rasura constante na 
LOEC foi feita pela senhora que recebeu as encomendas, haja vista que se equivocou em alguma observação que ia fazer; Afirma que não foi 
o responsável pela observação "DV" ao lado das encomendas listadas nos itens 0026, 0027, 0028 e 0029 da referida LOEC; Acrescenta que n
unca efetuou esse tipo de observação (DV) em LOECs, pois esse tipo de anotação sempre era realizado pelos supervisores antes mesmo do 
declarante sair para a entrega; Tem conhecimento que o "DV" indica que a mercadoria está sendo entregue em devolução ao remetente; 
Recorda que ao final dos trabalhos daquele dia 18-05-2011, retornou ao CEE com as quatro encomendas que não eram destinadas á Rua 
Prof. Mário Rocha, 84, os recebedores não tinham o hábito de conferir as encomendas pelo o número de registro, mas somente pela 
quantidade de encomendas; Poucas vezes a Sra. Maryana Miranda foi a responsável pelo recebimento das encomendas destinadas àquele 
endereço, pois na maioria das vezes quem recebia era uma senhora de nome "Espinosa”; O declarante informa que frequentemente ocorria 
de uma determinada LOEC estar lançada com a matricula de um determinado Carteiro, mas, devido a questões (problemas) operacionais, 
aquela LOEC era repassada para outra pessoa, inclusive os terceirizados, como é o caso do declarante, sem que fosse realizado nenhuma 
alteração, ou colocada alguma observação na LOEC; Normalmente, quando a LOEC já era emitida sabendo que o responsável pela entrega 
seria um empregado terceirizado, a mesma era emitida com a matrícula do supervisor nos campos destinados identificação do lavrador e do 
carteiro responsável por aquela LOEC; (...)."�
44. Em 26.05.2011, após as declarações prestadas pelos réus no âmbito do processo da administrativo, os inspetores diligenciaram 
junto á Sra. Sueli Costa Aguiar, genitora do Sr. Felipe Costa Aguiar, conforme narrado no termo de diligência á fl. 132:�
"Às 11h10min do dia 26.05.2011, os Inspetores Regionais Alexandre Barbosa Silva e Francisco das Chagas Ribeiro Neto mantiveram contato 
com a senhora acima mencionada, mãe do Sr. Felipe Costa Aguiar, destinatário da encomenda em questão, na residência dos mesmos, 
Alameda das Dálias, 111, Q 39, Cidade 200, (sic) Fortaleza-CE.�
- A Sra. Sueli prestou as seguintes informações:�
- Residem no endereço apenas a Sra. Sueli, seu esposo e o Sr. Felipe;�
- Todos os dias, no per

íodo da manhã, fica sozinha na residência;�
- Não há na residência nenhuma criança, e acredita ser improvável que a encomenda em questão tenha sido entregue a um homem 
acompanhado de uma criança, naquele endereço;�
- Não recebeu a encomenda em assunto, que se trata de um aparelho de TV grande."�
45. Ouvido pela Autoridade policial, o réu CAMILO DOS SANTOS DA SILVA declarou (IPL, fls. 247/248):�
“QUE com relação ao documento de fls. 29, de fato entregou uma TV na residência, tendo feito do próprio punho os escritos "ALAMEDA 
DAS DALIAS N. 111 QUA -39"; QUE o declarante ainda marcou o "X" e tracejou a linha sobre a qual a pessoa que se identificou como 
FILIPE assinou depois de ter recebido a TV; QUE não sabe quem foi o autor das letras "PSQ" e da assinatura aposta no final do documento 
de fls. 29; QUE na ocasião da entrega da RC, estava com o motorista MARCÍLIO; QUE passaram do número, mas deram uma ré; QUE 
depois, o declarante desceu do caminhão, retirou sozinho a TV do caminhão, tendo MARCÍLIO ficado no volante com o caminhão ligado; 
QUE o declarante colocou a TV no chão, do lado de fora da residência, em frente ao portão; QUE na área da casa havia um rapaz com uma 
criança no braço; QUE nesse momento, a porta da casa estava fechada; QUE o muro da casa era baixo e o portão de ferro estava fechado 
somente com o ferrolho, sem cadeado; QUE o declarante falou para a pessoa: UMA ENCOMENDA PARA CÁ, FILIPE...", dizendo o nome 
completo do destinatário como descrito na própria encomenda; QUE a pessoa disse: "SOU EU”; QUE o declarante fez um "x" no papel 
(LISTA DE OBJETOS ENTREGUES AO CARTEIRO) e a pessoa assinou; QUE com relação ao documento de fls. 36 (LISTA DE 
OBJETOS ENTREGUES AO CARTEIRO), o declarante preencheu os escritos "R. CLEIA N.° 440"; QUE essa encomenda tratava-se de 
produtos eletrônicos; QUE questionado se já sabia tratar-se de produtos eletrônicos, o declarante disse que era costume entregar 
encomendas no endereço R. CLEIA N.° 440, sendo um galpão grande onde são guardados tais equipamentos da empresa IBYTE; QUE 
ainda com relação á encomenda reclamada da R. CLEIA N.° 440, recorda-se de que o Aviso de Recebimento estava colado atrás da caixa 
da encomenda e não adesivado na parte da frente, o que demonstra que foi violada antes da entrega ao declarante; QUE com relação ás 
LISTAS DE OBJETOS ENTREGUES AO CARTEIRO n. 00200201247 (fls. 61) e 00400401251 (fls. 62) o declarante informa ter entregue 26 
(vinte e seis) encomendas, deixou de entregar as encomendas identificadas por SZ20818844-9BR, SG04075285-6BR, SZ18620555-9BR e 
SZ21642517-5BR, porque o nome do destinatário e do número do imóvel era diferente das demais encomendas; QUE devolveu as 
encomendas identificadas por SZ20818844-9BR, SG04075285-6BR, SZ18620555-9BR e SZ21642517-5BR para CHICAO, funcionário dos 
CORREIOS e então chefe do declarante; QUE CHICÃO disse que no dia seguinte o declarante deveria entregar tais encomendas no mesmo
 endereço, tendo em vista que se tratava da mesma empresa com nomes diferentes e com relação á numeração, tratava-se de imóvel 
vizinho pertencente á mesma empresa; QUE no dia seguinte CHICAO não entregou as encomendas identificadas por SZ20818844-9BR, 
SG04075285-6BR, SZ18620555-9BR e SZ21642517-5BR; QUE já foi contratado por nove vezes pelos Correios, sendo atualmente cada 
contrato por um período de seis meses; (...)."�
46. Em seu termo de declarações á Autoridade policial, o réu FRANCISCO MARCÍLIO DE LIMA afirmou (IPL, fls. 267/268):�
"QUE nesta oportunidade confirma o teor de suas declarações de fls. 35/36 prestadas no âmbito de procedimento dos Correios; QUE 
trabalhou na matriz dos Correios por cerca de 6 meses, tendo deixado suas atividades no final do ano de 2011; QUE na verdade era 
contratado pela empresa "Asa Branca'", terceirizada, a qual prestava serviços aos Correios; QUE atualmente trabalha labora na "Sorveteria 
Frost” também como caminhoneiro/entregador; QUE sempre foi o condutor do caminhão que era utilizado para entrega das encomendas 
dos Correios; QUE o colaborador Camilo dos Santos da Silva, que o acompanhava nas entregas, era a pessoa responsável por 
efetivamente entregar ao cliente a encomenda e colher a assinatura do recebedor; QUE quanto ao episodio da entrega da TV confirma que 
a mesma foi entregue para um homem, que estava acompanhado de uma criança de aproximadamente 2 anos; QUE o homem estava 
dentro da residência; QUE foi Camilo quem entregou a TV ao referido homem; QUE ele aparentava 35 anos, era magro, média estatura, 
pele clara; QUE estacionou o caminhão bem em frente á residência de entrega, no bairro Cidade 2000; QUE nunca conferiu as encomendas 
na frente de clientes, nada sabendo esclarecer acerca de eventual extravio de objetos na Rua Clélia, 440; QUE não se recorda da entrega 
efetuada em 03.05.2011, na Rua Rui Barbosa, 323, e nem se lembra se 4 objetos que deveriam ser entregues permaneceram no caminhão, 
pois conforme disse era o Camilo o responsável pela conferencia e entrega; QUE lhe apresentado o documento de fl. 20 afirma que ele foi 
riscado por Camilo, salvo engano, no interior do caminhão; QUE não sabe apontar a razão pela qual Camilo procedeu dessa maneira, até 
porque ele nada alegou; QUE não tinha acesso aos documentos de Camilo; QUE era Camilo quem prestava contas aos supervisores dos 
Correios; QUE nada pode acrescentar para as investigações; QUE deseja ressaltar que nada tem a ver com os fatos, pois sempre foi 
apenas o motorista; QUE raramente tinha contato com as mercadorias; QUE apenas retirava as mercadorias de dentro do caminhão para 
que Camilo as entregasse aos clientes destinatários; (...)."�
47. Os reclamantes Felipe Costa Aguiar, Marcelo Araújo de Carvalho, Maryana Lima Verde de Miranda, Natália Carvalho 
Damasceno, e o funcionário dos Correios Francisco José Pereira prestaram depoimento nos presentes autos na condição de 
testemunhas de acusação, tendo reiterado suas declarações prestadas anteriormente perante os inspetores da ECT e a Autoridade
 policial (fl. 99).�
48. Interrogado em Juízo, o réu FRANCISCO MARCÍLIO DE LIMA reiterou sua versão dos fatos, apresentadas em seus anteriores 
depoimentos no processo administrativo dos Correios e no inquérito policial (fl. 99).�
49. Em Juízo, o réu CAMILO DOS SANTOS DA SILVA afirmou que não teria dito, como consta em seu termo declarações 
prestadas no processo administrativo instaurado pela ECT, que teria assinado a pedido do cliente, a LOEC referente às 
encomendas entregues no endereço situado á Av. Rui Barbosa, 3230, e depois rasurado a assinatura, para que não pensassem 
que ele teria recebido encomendas; alegou que um mês depois de ter prestado tal depoimento, teria sido procurado em casa por 
funcionários da ECT, que, sob o argumento de que seu termo de declaração teria se extraviado, teriam pedido que ele assinasse 
um novo termo que lhe foi apresentado na ocasião, o que ele teria feito sem ler tal documento; alegou que estaria sendo 
perseguido por um antigo chefe na ECT, contra o qual teria lavrado um Boletim de Ocorrência por assedio moral (fl. 99).�
50. A assinatura do suposto recebedor da encomenda postal SL890207025BR contida na Lista OEC 017 01701042, cujo original 
havia sido encaminhado pela ECT á Polícia Federal (IPL, fls. 197/198), foi objeto de exame pericial relatado no Laudo n.° 
783/2012-SETEC/SR/DPF/CE (IPL, fls. 218/222), tendo os peritos signatários constatado que a referida assinatura apresentava 
divergências com a assinatura constantes do material padrão fornecido pelo destinatário da encomenda, Sr. Felipe Costa Aguiar 
(IPL, fl2. 220/221):�
"O resultado do confronto dos preenchimentos manuscritos questionados, presentes na Lista de Objetos Entregues ao Carteiro, OEC 017 
01701042, descrita na Seção I.1 - Material questionado deste laudo, com o material padrão produzido pelo punho escritor de Felipe Costa 
Aguiar (folhas 93 a 95 dos autos DPF), apresentou divergências no tocante á morfogênese gráfica, idiografismos, inclinação axial e 
andamento gráfico, além de outras características individualizadoras de punho, permitindo-se concluir que não partiram do punho escritor de 
Felipe Costa Aguiar os lançamentos manuscritos questionados presentes no documento encaminhado para exame."�
51. Em atendimento do pedido formulado pela defesa dos réus na fase processual do art. 402 do CPP, a supramencionada Lista 
OEC 017 01701042 foi submetida a novo exame pericial, relatado no Laudo n.° 688/2015-SETEC/SR/DPF/CE (fls. 151/156), que 
apresentou conclusão de que (fl. 156):�
"CONCLUSÃO�
Dos exames comparativos realizados com os padrões fornecidos por CAMILO SANTOS DA SILVA, foram constatadas convergências 
gráficas no aspecto pictórico, na gênese gráfica e nos idiografismos, suficientes para estabelecer unidade de punho, concluindo-se pela 
autoria dos preenchimentos questionados "ALAMEDA DA DALIAS N° 111 QUA - 39" constantes do material questionado. Quanto á sigla 
"PSO”, não foram constatados elementos gráficos suficientes para se concluir a autoria dos mesmos.�
Com relação à assinatura questionada em nome de "Felipe Costa Aguiar", esta se apresenta sob a forma de uma escrita cursiva de baixa 
espontaneidade, bastante canhestra e pouco dinâmica, traduzindo-se em elementos subjetivos como baixo grau de habilidade de punho e vel
ocidade de execução lenta dos lançamentos, compatível com uma tentativa de imitação da assinatura de outrem.�
Assim, dos exames comparativos realizados, apesar de divergências gerais no aspecto pictórico, a partir de algumas 
convergências formais, os Peritos concluem que CAMILO DOS SANTOS DA SILVA possui habilidade de punho suficiente para 
executar um lançamento gráfico tal qual apresenta a assinatura questionada, não sendo possível, entretanto, com base nos padrõe
s  encaminhados, identificar elementos gráficos suficientes para se estabelecer categoricamente vínculo gráfico (unidade de 
punho) entre a assinatura questionada e os lançamentos gráficos fornecidos pelo nominado, restando ao final a indicação 
positiva de autoria. (...).”�
52. Posteriormente, a fim de dirimir dúvidas suscitadas pela defesa, os Peritos esclareceram em Informação Técnica n.° 
174/2015-SETEC/SR/DPF/CE, 

o significado e o alcance da expressão "indicação positiva" utilizada no laudo pericial supramencionado (fls. 199/200):�
"3. Pela leitura dos signatários sobre as alegações da Defensoria Pública da União foi percebida uma incompreensão do significado técnico da 
expressão "indicação positiva" de autoria nas conclusões do cotejo entre os lançamentos manuscritos questionados guisa de assinatura em 
nome de "FELIPE COSTA AGUIAR" e o material padrão fornecido por CAMILO DOS SANTOS DA SILVA (item 111.2), o que, estaria levando, 
segundo o documento supracitado, a uma suposta contradição ao que se afirmava anteriormente no texto do mesmo parágrafo.�
4. No tocante á expressão "indicação positiva" utilizada, os Peritos esclarecem que tal forma de conclusão consta devidamente em 
uma orientação técnica oficial interna elaborada pela Diretoria Técnico-Científica da Polícia Federal, dispondo sobre a padronização d
e procedimentos e exames no âmbito da perícia documentoscópica, seguindo dentro de uma escala de possibilidades, com seus 
respectivos termos adequados, em conformidade com as observações e com os vestígios constatados durante o exame 
grafoscópico, a saber:�
I - Identificação: quando se determina que os lançamentos questionados foram produzidos pela mesma pessoa (unidade de punho);�
II - Indicação positiva: quando se constatam algumas convergências, porém insuficientes para determinar se os lançamentos foram produzidos 
por uma mesma pessoa;�
III - Não conclusivo: quando não é possível determinar/indicar se os manuscritos foram (ou poderiam ter sido) produzidos por uma mesma 
pessoa;�
IV - Indicação negativa: quando se constatam algumas divergências, porém insuficientes para determinar se os lançamentos não foram 
produzidos por uma mesma pessoa; ou�
V - Eliminação: quando se determina que os lançamentos não foram produzidos pela mesma pessoa (diversidade de punho).�
5. Como se pode denotar, apenas os termos I e V serão utilizados para conclusões categóricas a respeito de exames grafoscópicos 
comparativos (autêntico/inautêntico; autoria positiva/negativa). Os demais termos serão utilizados nos casos em que há alguma forma de 
limitação técnica, na qualidade/quantidade em se que apresentam os lançamentos questionados e/ou os padrões gráficos colhidos 
encaminhados á perícia, não permitindo aos Peritos identificar com segurança uma gama suficiente de elementos gráficos individualizadores de 
escrita, restando apenas, quando possível, uma indicação (positiva ou negativa) norteando o seguimento das investigações. Diante deste 
cenário, pode-se, inclusive, solicitar a colheita de novos padrões gráficos da mesma pessoa para realização de exames complementares que po
deriam revelar outras convergências/divergências anteriormente imperceptíveis aos olhos do examinador.�
6. Ainda, sobre as convergências formais mencionadas nas conclusões, cabe esclarecer que estas dizem respeito apenas ao aspecto 
morfológico da escrita (forma gráfica, aparência dos lançamentos. A forma não é um elemento individualizador isoladamente) e não de sua 
gênese (sucessão de movimentos do punho na formação gráfica dos traços, letras e vocábulos. É um elemento específico e individualizador);�
7. Assim, no presente caso, o que se quis demonstrar nas afirmações presentes no item 111.2, com base nos padrões encaminhados 
e limitados aos mesmos, foi a presença de convergências formais, mormente a partícula os e a letra a de "Costa", bem como a 
partícula guiar de "Aguiar" sendo executados com velocidade, dinamismo e espontaneidade similares na assinatura incriminada e 
nos padrões fornecidos, ou seja, ainda que estas convergências não se apresentem em quantidade e qualidade suficientes para uma 
conclusão taxativa (unidade de punho, autoria positiva), as mesmas permitem aos Peritos afirmar que o indivíduo fornecedor do 
material padrão encaminhado, teria habilidade de punho para reproduzir tais lançamentos questionados."�
53. Restou comprovado, em face da conclusão do Laudo n.° 783/2012 (IPL, fls. 218/222), que a assinatura aposta na Lista OEC 017 
01701042 pelo suposto recebedor da encomenda postal SL89020702-5 BR, a qual se lê como "Filipe Costa de Aguiar", não partiu do 
punho do real destinatário da referida encomenda, o Sr. Felipe Costa Aguiar, o qual declarou não ter recebido a mercadoria em 
questão, que consistia em um aparelho de TV LN32C550, marca Samsung.�
54. Ficou comprovado ainda que a referida assinatura apresenta convergência com os padrões gráficos fornecidos pelo réu CAMILO 
DOS SANTOS DA SILVA, conforme Laudo n.° 688/2015 (fls. 151/156).�
55. Ainda que o supramencionado laudo não faça uma afirmação categórica de que o réu CAMILO DOS SANTOS DA SILVA foi o 
autor da assinatura atribuída ao suposto recebedor da encomenda SL890207025BR, as evidências informadas são suficientes para 
permitir a conclusão de que foi ele o autor de tal assinatura, tendo em vista a semelhança da mesma com os padrões gráficos 
fornecidos pelo réu CAMILO DOS SANTOS DA SILVA, conforme exposto no sobredito laudo de fls. 151/156.�
56. As alegações feitas pelos réus CAMILO DOS SANTOS DA SILVA e FRANCISCO MARCÍLIO DE LIMA de que teriam entregue a 
encomenda SL890207025BR em seu endereço de destino, a um homem acompanhado de uma mulher e uma criança pequena não 
foram corroboradas pelas demais provas contidas nos autos.�
57. No processo penal, compete a cada parte fazer prova das alegações que fizer, conforme dispõe o art. 156 do CPP.�
58. O perfazimento da conduta penal prevista no art. 312 do Código Penal exige apenas que o agente disponha do bem ou valor de que tem a 
posse em razão de seu cargo público como se fosse de sua propriedade, dando a ele destinação distinta daquela que devia ser dada, em benefi
cio próprio ou alheio.�
59. Restou comprovado que a encomenda postal registrada sob o n.° SL890207025BR não foi recebida pelo seu destinatário, o Sr. 
Felipe Costa Aguiar, e que a lista dos Correios que fazia o registro de tal encomenda foi devida á ECT pelos empregados 
terceirizados encarregados da entrega, os réus CAMILO DOS SANTOS DA SILVA e FRANCISCO MARCÍLIO DE LIMA, com assinatura 
falsa em nome do destinatário, a qual não foi feita por este, e que autoria, conforme conclusão do laudo pericial de fls. 151/156, recai 
sobre o réu CAMILO DOS SANTOS DA SILVA.�
60. É o suficiente para caracterização da materialidade do crime de peculato, na forma do art. 312, Caput, c/c art. 327, § 1° do Código 
Penal, bem como da autoria delitiva em relação ao réu CAMILO DOS SANTOS DA SILVA:�
(...) (ACR00380571520114013500, DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRIO CÉSAR RIBEIRO, TRF1 - TERCEIRA TURMA, e-DJF1 
DATA:28/08/2015 PAGINA:1080.)�
61. Caracterizada ainda a autoria em face do réu FRANCISCO MARCÍLIO DE LIMA, tendo em vista que o mesmo era co-responsável 
pela encomenda postal SL890207025BR na data de 03.05.2011, e acompanhava o réu CAMILO DOS SANTOS DA SILVA na ocasião 
em que deveria ele entregar a dita encomenda a seu destinatário, o Sr. Felipe Costa Aguiar. A apresentação por ambos os réus de 
uma versão idêntica acerca da realização da entrega da referida encomenda, a qual se mostra incompatível com os fatos, posto que 
a assinatura do suposto recebedor não partiu do punho do real destinatário da mercadoria (IPL, fls. 218/222), enquanto que mostra 
fortes convergências com os padrões gráficos fornecidos pelo réu CAMILO DOS SANTOS DA SILVA (fls. 151/156) evidencia a 
existência de um conluio entre ambos os réus para ocultar a responsabilidade pela apropriação por eles da dita encomenda, que 
tinha por conteúdo um aparelho de TV Samsung, a qual deixou de ser entregue a seu efetivo destinatário.�
62. Em relação das demais encomendas que foram objeto do Processo Administrativo n.° G-PAC 1200034.11, não houve 
comprovação da ocorrência de crime de peculato.�
63. Embora as encomendas registradas sob os n.°s SZ632773572BR, SZ233525655BR, SZ632773643BR, SZ208188449BR, 
SZ632772254BR, SG040752856BR, SZ632553069BR, SZ186205559BR, e SZ216425175BR tenham sido consideradas pelos Correios como 
extraviadas (IPL, fl. 185), em face das reclamações apresentadas pelos clientes, o supramencionado processo administrativo instaurado pela 
ECT não logrou estabelecer a responsabilidade por esses extravios.�
64. Conforme o relatório final do Processo Administrativo G-PAC 1200034.11, no caso da reclamação apresentada pelo Sr. Marcelo Araujo de 
Carvalho, referente ao não recebimento das encomendas registradas sob os n.°s SZ632773572BR, SZ632773643BR, SZ632772254BR e 
SZ632553069BR, por ocasião da entrega das mercadorias constantes da Lista LOEC 01900869, seria possível presumir, com base nas 
averiguações efetuadas, que ao menos três encomendas teriam deixado de ser entregues ao referido destinatário na data da ocorrência. 
Contudo, o controle a partir da lista não seria confiável, uma vez que os objetos não foram conferidos. Em consequência, não seria seguro 
afirmar sequer se todos os objetos recebidos pelo destinatário constavam na lista, ou se havia na lista algum outro item de endereço distinto 
(IPL, fl. 176).�
65. A reclamação referente á não entrega das encomendas registradas sob os n.°s SZ208188449BR, SG040752856BR, SZ186205559BR e 
SZ216425175BR, o relatório final do Processo Administrativo G-PAC 1200034.11 informou que o carteiro responsável pela entrega, o réu 
CAMILO DOS SANTOS DA SILVA, confirmou haver deixado de entregar quatro dos trinta objetos destinados àquele endereço, na data de 
18.05.2011, e que teria devolvido os objetos não entregues ao conferente da CEE, mas não realizou qualquer marcação indicando a não 
entrega dos objetos ao destinatário, de forma que os mesmos foram baixados no sistema como se tivessem sido entregues. Conforme as apura
ções da Inspetoria dos Correios, o extravio das encomendas ocorreu, porém não foi possível afirmar se tal fato se deu quando os objetos 
estavam em poder do carteiro ou já dentro do CEE dos Correios, após retornarem da percorrida (IPL, fls. 176/177).�
66. Por fim, com relação ao extravio do notebook contido na encomenda registrada sob o n.°SZ233525655BR, a investigação feita pelos 
Correios concluiu não ser possível estabelecer se a violação da caixa que contin

ha a encomenda ocorreu no tramite postal, antes dele ou depois, tendo a ECT assumido o ônus da indenização para fins de preservação de sua 
imagem institucional e credibilidade (IPL, fl. 176).�
67. A investigação policial e a instrução processual da presente ação penal não levantaram informações novas que pudessem 
estabelecer a autoria delitiva e o dolo do parte dos réus em seu apropriar das encomendas registradas sob os n.°s SZ632773572BR, 
SZ233525655BR, SZ632773643BR,  SZ208188449BR, SZ632772254BR, SG040752856BR, SZ632553069BR, SZ186205559BR, e 
SZ216425175BR. Em seus depoimentos no inquérito e na audiência de instrução e julgamento, os clientes reclamantes e os réus não
 trouxeram nenhum acréscimo significativo que pudesse aclarar os fatos.�
68. As informações contidas nos autos fornecem graves indícios de autoria do crime de peculato por parte dos réus CAMILO DOS SANTOS 
DA SILVA e FRANCISCO MARCÍLIO DE LIMA, em face do extravio das encomendas postais n.°s SZ632773572BR, SZ233525655BR, SZ632
773643BR, SZ208188449BR, SZ632772254BR, SG040752856BR, SZ632553069BR, SZ186205559BR, e SZ216425175BR, notadamente 
considerando que todas essas encomendas estavam sob responsabilidade dos acusados, para fins de entrega a seus respectivos 
destinatários, foram objeto de reclamação de não recebimento por parte dos clientes.�
69. Contudo, tais indícios de autoria delitiva não são suficientes para ensejar condenação na seara penal, tendo em vista que o procedimento 
administrativo instaurado pela ECT entendeu que os controles de movimentação das encomendas eram insuficientes para estabelecer a 
responsabilidade direta dos réus pelo extravio das encomendas supramencionadas, bem como considerando que a prova trazida aos autos 
na instrução processual não acrescentou fatos novos que pudessem suprir as deficiências das conclusões do procedimento administrativo.�
70. Em tal circunstância, devem os réus CAMILO DOS SANTOS DA SILVA e FRANCISCO MARCÍLIO DE LIMA ser absolvidos, em 
face da insuficiência de comprovação da autoria delitiva do crime de peculato-apropriação, no que se refere á acusação decorrente 
do extravio das encomendas postais registradas sob os n.°s SZ632773572BR, SZ233525655BR, SZ632773643BR, SZ208188449BR, 
SZ632772254BR, SG040752856BR, SZ632553069BR, SZ186205559BR, e SZ216425175BR, com aplicação do princípio in dubio pro 
reo.�
71. Nesse sentido a jurisprudência:�
(...) (PROCESSO: 00028602520124058100, ACR10261/CE, DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO CAVALCANTI, Primeira Turma, 
JULGAMENTO: 22/08/2013, PUBLICAO: DJE 29/08/2013 - Página 247)�
(...) (ACR 200381000187042, Desembargador Federal Ricardo César Mandarino Barretto, TRF5 - Quarta Turma, DJ - Data::12/09/2007 - 
Página::621 - N°::176.)�
72. O elemento subjetivo do tipo penal em referência é o dolo, "devendo o funcionário público atuar no sentido de levar a efeito a apropriação, 
o desvio ou a subtração do dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público ou particular" (GRECO, Rogério. In Curso de Direito Penal: par
te especial, volume IV. 5a ed. - Niterói/RJ: Ed. Impetus, 2009, p. 371).�
73. Como ressalta em sua obra Gustavo Henrique Righi Ivahy Badaré, a prova do tipo subjetivo parte dos fatos relacionados á conduta 
delituosa, ou seja, "na investigação do elemento subjetivo, o juiz baseia-se em fatos objetivos, em dados exteriores do delito que indicam a 
intenção do agente. São os fatos e principalmente a forma pela qual o autor cometeu o delito que indicam o elemento subjetivo do agente. O 
elemento subjetivo do delito é inferido dos fatos materiais, dos dados fáticos relacionados ao delito" (Ônus da prova no processo penal, São 
Paulo: RT, 2003, p. 306-307).�
74. O dolo também está devidamente caracterizado no presente caso, tendo em vista a conduta dos réus, tal como descrita nos 
autos. Os réus, agindo por suas vontades livres e conscientes, deixaram de proceder á entrega da encomenda postal registrada sob 
o n.° 890207025BR ao seu destinatário, e apresentaram á ECT um documento contendo assinatura contrafeita para indicar que a 
referida encomenda teria sido entregue, numa tentativa de ocultar a apropriação da mercadoria e a responsabilidade dos réus pela 
apropriação.�
75. Inexistem causas excludentes da ilicitude. Por fim, terceiro elemento analítico do delito, culpabilidade é o juízo de reprovação pessoal sobre 
o autor por não haver atuado corretamente apesar de ter podido obrar conforme e norma. In casu, os seus três componentes - a 
imputabilidade; o potencial conhecimento da ilicitude e a exigibilidade de conduta diversa - estão presentes, surtindo, desse modo, a 
perfectibilidade do delito apontado.�
III. DECISÃO.�
76. Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão punitiva e, por consequência, CONDENO como incurso nas pe
nas do artigo 312, Caput, c/c art. 327, § 1°, ambos do Código Penal Brasileiro os acusados CAMILO DOS SANTOS DA SILVA, 
brasileiro, solteiro, carteiro, nascido em 19.05.1983, filho de Juraci Moreira da Silva e Maria dos Santos da Silva, natural de Fortaleza/CE, 
portador do RG n.° 2000002302560-SSP/CE, CPF n.° 000.398.973-97, residente e domiciliado na Rua Sténio Gomes, n.° 40, Jardim das 
Oliveiras, Fortaleza/CE, e FRANCISCO MARCÍLIO DE LIMA, brasileiro, casado, motorista, filho de Francisco Chagas de Lima e Francisca 
Paulo de Araújo, nascido em 07.03.1979, natural de Pindoretama/CE, RG n.° 9402216246-SSP/CE, CPF n.° 628.692.723-91, residente e 
domiciliado na Rua H, n.° 2044, Barroso II - Passaré, Fortaleza/CE, como incursos na prática do crime de peculato, caracterizado em face 
da apropriação por parte dos réus, da encomenda postal registrada sob o n.° SL890207025BR, a qual tinha por conteúdo um aparelho de TV 
LN32C550, Marc Samsung, cujo destinatário era o Sr. Felipe Costa Aguiar, fato descrito na denúncia, á fl. 05 dos presentes autos, e 
ABSOLVO, nos termos do art. 386, VII, do Código de Processo Penal, os supramencionados réus da acusação de haverem 
praticado crime de peculato, na forma prevista no art. 312, § 1°, c/c art. 327, e art. 71 do Código Penal, referente à suposta apropriação 
ou furto das encomendas registradas sob os n.°s SZ632773572BR, SZ233525655BR, SZ632773643BR, SZ208188449BR, SZ632772254BR, 
SG040752856BR, SZ632553069BR, SZ186205559BR, e SZ216425175BR, conforme descrito na denúncia, posto que não ficou 
suficientemente comprovada a autoria delitiva por parte dos réus no caso do extrativo de tais encomendas.�
77. Passo agora á fixação da pena de cada réu, adotando o procedimento trifásico do. 68 do Código Penal.�
- réu CAMILO DOS SANTOS DA SILVA:�
A. Pena base�
Passo a analisar as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal em relação ao réu: a) culpabilidade: grave, porquanto sua conduta se 
deu de modo a abusar das prerrogativas do cargo que ocupava; b) antecedentes: é primário, não existindo contra ele condenação transitada 
em julgado; c) conduta social: sem dados; d) personalidade: sem dados nos autos; e) motivos do crime: não serão considerados, já que 
inerentes ao delito, ou seja, obtenção de vantagem patrimonial para si ou para outrem; conduta da vítima: de modo algum incentivou a conduta 
do réu; g) consequências do crime: prejuízo financeiro para a empresa remetente da encomenda SL80207025BR, além de prejuízo à imagem 
da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT perante o público.�
Frente aos elementos acima aferidos, fixo a pena base em 2 (dois) anos de reclusão, pela prática do crime previsto no art. 312, Caput, c/ art. 
327, § 1° do Código Penal.�
B. Atenuantes/Agravantes�
Inexistem agravantes ou atenuantes. O Ministério Público Federal, em seus memoriais, pediu a aplicação da agravante prevista no art. 61, incis
o II, alínea "g" do Código Penal, sob alegação de que os acusados teriam agido com violação de dever inerente ao caso, contudo tal violação já
 constitui parte inerente do tipo penal pelo qual o réu foi condenado, em consequência do que a referida agravante não pode ser aplicada in 
casu.�
C. Minorantes/Majorantes�
Inexistem minorantes ou majorantes. A majorante referente continuidade delitiva, arguida pelo Parquet Federal em seu memoriais não pode 
ser aplicada ao presente caso, em face da insuficiente comprovação da ocorrência de delito de peculato em face dos extravios das demais enc
omendas postais de que os réus estava encarregados, exceção feita á encomenda SL890207025BR.�
D. Pena privativa de liberdade definitiva e regime de cumprimento da pena.�
Por tais razões, tenho como definitiva para o réu CAMILO DOS SANTOS DA SILVA a pena privativa de liberdade de 2 (dois) anos de 
reclusão, pela prática do crime de peculato, na forma do art. 312, Caput, c/c art. 327, § 1°, ambos do Código Penal, a ser cumprida 
inicialmente em regime semi-aberto, de conformidade com o disposto no art. 33, § 2°, "c", do Código Penal.�
E. Fixação da pena de multa�
Frente aos elementos já aferidos quando da fixação da pena privativa de liberdade, além da condição sócio-econômica do réu CAMILO DOS 
SANTOS DA SILVA, condeno-o á pena de multa no valor de 20 (vinte) dias-multa, correspondendo cada dia-multa a 1/5 (um quinto) do salário 
mínimo vigente à época dos fatos, devendo ser atualizado monetariamente quando da execução do julgado (art. 49, § 2°, do Código Penal).�
F. Da substituição da pena privativa de liberdade�
Como foi aplicada pena privativa de liberdade não superior a 04 (quatro) anos; o crime não foi cometido com violência ou grave ameaça á 
pessoa; o réu não é reincidente em crime doloso; e a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do réu, bem como os 
motivos e as circunstâncias do crime indicam que a substituição seja suficiente; SUBSTITUO a pena privativa de liberdade por duas penas 
restritivas de direito, a saber: a) a prestação de serviço á comunidade ou a entidades cabendo ao Juízo responsável pela execução penal 
indicar em qual entidade deverá se dar o cumprimento da pena substituta; b) prestação pecuniária consistente na doação de 3 (três) salários 
mínimos, a serem destinados a uma entidade social também indicada pelo juízo da execução (arts. 43, I e IV, 44, I a III e § 2°, 45, § 1°, e 46, 
do Código Penal).�
G. Da apelação�
O réu poderá apelar da 

presente sentença em liberdade (art. 594 do Código de Processo Penal).�
Destaco que se acresce a isso o fato de ter respondido a este processo em liberdade e não se vislumbrar, ao menos nesta quadra, 
motivos ensejadores da prisão preventiva (art. 312 do Código de Processo Penal).�
- Réu FRANCISCO MARCÍLIO DE LIMA:�
A. Pena base�
Passo a analisar as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal em relação ao réu: a) culpabilidade: grave, porquanto sua 
conduta se deu de modo a abusar das prerrogativas do cargo que ocupava; b) antecedentes: é primário, não existindo contra ele 
condenação transitada em julgado; c) conduta social: sem dados; d) personalidade: sem dados nos autos; e) motivos do crime: não 
serão considerados, já que inerentes ao delito, ou seja, obtenção de vantagem patrimonial para si ou para outrem; f) conduta da vítima: 
de modo algum incentivou a conduta do réu; g) consequências do crime: prejuízo financeiro para a empresa remetente da encomenda 
SL80207025BR, além de prejuízo á imagem da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT perante o público.�
Frente aos elementos acima aferidos, fixo a pena base em 2 (dois) anos de reclusão, pela prática do crime previsto no art. 312, Caput, 
c/c art. 327, § 1°, ambos do Código Penal.�
B. Atenuantes/Agravantes�
Inexistem agravantes ou atenuantes. O Ministério Público Federal, em seus memoriais, pediu a aplicação da agravante prevista no art. 
61, inciso II, alínea "g" do Código Penal, sob alegação de que os acusados teriam agido com violação de dever inerente ao caso, 
contudo tal violação já constitui parte inerente do tipo penal pelo qual o réu foi condenado, em consequência do que a referida agravante 
não pode ser aplicada in casu.�
C. Minorantes/Majorantes�
Inexistem minorantes ou majorantes. A majorante referente á continuidade delitiva, arguida pelo Parquet Federal em seu memoriais não 
pode ser aplicada ao presente caso, em face da insuficiente comprovação da ocorrência de delito de peculato em face dos extravios 
das demais encomendas postais de que os réus estava encarregados, exceção feita á encomenda SL890207025BR.�
D. Pena privativa de liberdade definitiva e regime de cumprimento da pena.�
Por tais razões, tenho como definitiva para o réu FRANCISCO MARCILIO DE LIMA a pena privativa de liberdade de 2 (dois) anos de 
reclusão, pela prática do crime de peculato, na forma do art. 312, Caput, c/c art. 327, § 1°, ambos do Código Penal, a ser cumprida 
inicialmente em regime semi-aberto, de conformidade com o disposto no art. 33, § 2°, "c", do Código Penal.�
E. Fixação da pena de multa�
Frente aos elementos já aferidos quando da fixação da pena privativa de liberdade, além da condição sócio-econômica do réu 
FRANCISCO MARCILIO DE LIMA, condeno-o á pena de multa no valor de 20 (vinte) dias-multa, correspondendo cada dia-multa a 1/5 
(um quinto) do salário mínimo vigente á época dos fatos, devendo ser atualizado monetariamente quando da execução do julgado (art. 
49, § 2°, do Código Penal).�
F. Da substituição da pena privativa de liberdade�
Como foi aplicada pena privativa de liberdade não superior a 04 (quatro) anos; o crime não foi cometido com violência ou grave ameaça 
á pessoa; o réu não é reincidente em crime doloso; e a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do réu, bem 
como os motivos e as circunstâncias do crime indicam que a substituição seja suficiente; SUBSTITUO a pena privativa de liberdade por 
duas penas restritivas de direito, a saber: a) a prestação de serviço á comunidade ou a entidades públicas, cabendo ao Juízo 
responsável pela execução penal indicar em qual entidade deverá se dar o cumprimento da pena substituta; b) prestação pecuniária 
consistente na doação de 3 (três) salários mínimos, a serem destinados a uma entidade social também indicada pelo juízo da execução 
(arts. 43, I e IV, 44, I a III e § 2°, 45, § 1°, e 46, do Código Penal).�
G. Da apelação�
O réu poderá apelar da presente sentença em liberdade (art. 594 do Código de Processo Penal).�
Destaco que se acresce a isso o fato de ter respondido a este processo em liberdade e não se vislumbrar, ao menos nesta quadra, 
motivos ensejadores da prisão preventiva (art. 312 do Código de Processo Penal).�
PROVIDÊNCIAS FINAIS:�
DETERMINO, após o trânsito em julgado desta sentença:�
a) a expedição de oficio ao Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Ceará (TRE/CE), para os fins do art. 15, III, da CF/88; b) a remessa 
dos autos á Vara Federal, competente à execução da pena aqui aplicada.�
78. Custas processuais devidas pelos réus ora condenados, a serem calculadas pro rata em conformidade com o Manual de 
Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal (Resolução n.° 242/01 do Conselho da Justiça Federal).�
79. Publicado em mãos da Diretora de Secretaria.�
80. Registre-se. Intimem-se.�
81. Expedientes necessários.�
Fortaleza, 9 de março de 2016.�
DANILO FONTENELLE SAMPAIO�
Juiz Federal da 11ª Vara�
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 considerou, em resumo:

“30. Conforme a denúncia, os acusados CAMILO DOS SANTOS DA SILVA e FRANCISCO
MARCÍLIO DE LIMA, empregados terceirizados a serviço da Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos - ECT, teriam se valido das funções que exercem para se apropriar de
encomendas postais de que haviam sido encarregados de proceder às entregas (fls.
04/06).
31. As irregularidades tidas como caracterizadoras da materialidade do crime de peculato tido
como praticado pelos réus foram descritas no item "l. DO HISTÓRICO" (fls. 174/175) do
relatório de sindicância apresentado no Processo Administrativo GPA/C 1200034.11 (IPL, fls.
173/184). (...)
50. A assinatura do suposto recebedor da encomenda postal SL890207025BR contida na
Lista OEC 017 01701042, cujo original havia sido encaminhado pela ECT á Polícia Federal
(IPL, fls. 197/198), foi objeto de exame pericial relatado no Laudo n.° 783/2012-
SETEC/SR/DPF/CE (IPL, fls. 218/222), tendo os peritos signatários constatado que a referida
assinatura apresentava divergências com a assinatura constantes do material padrão
fornecido pelo destinatário da encomenda, Sr. Felipe Costa Aguiar (IPL, fl2. 220/221). (...)
Assim, dos exames comparativos realizados, apesar de divergências gerais no aspecto
pictórico, a partir de algumas convergências formais, os Peritos concluem que CAMILO DOS
SANTOS DA SILVA possui habilidade de punho suficiente para executar um lançamento
gráfico tal qual apresenta a assinatura questionada, não sendo possível, entretanto, com base
nos padrões  encaminhados, identificar elementos gráficos suficientes para se estabelecer
categoricamente vínculo gráfico (unidade de punho) entre a assinatura questionada e os
lançamentos gráficos fornecidos pelo nominado, restando ao final a indicação positiva de
autoria. (...)
53. Restou comprovado, em face da conclusão do Laudo n.° 783/2012 (IPL, fls. 218/222), que
a assinatura aposta na Lista OEC 017 01701042 pelo suposto recebedor da encomenda
postal SL89020702-5 BR, a qual se lê como "Filipe Costa de Aguiar", não partiu do punho do
real destinatário da referida encomenda, o Sr. Felipe Costa Aguiar, o qual declarou não ter
recebido a mercadoria em questão, que consistia em um aparelho de TV LN32C550, marca
Samsung.
54. Ficou comprovado ainda que a referida assinatura apresenta convergência com os
padrões gráficos fornecidos pelo réu CAMILO DOS SANTOS DA SILVA, conforme Laudo
n.° 688/2015 (fls. 151/156).
55. Ainda que o supramencionado laudo não faça uma afirmação categórica de que o réu
CAMILO DOS SANTOS DA SILVA foi o autor da assinatura atribuída ao suposto
recebedor da encomenda SL890207025BR, as evidências informadas são suficientes
para permitir a conclusão de que foi ele o autor de tal assinatura, tendo em vista a
semelhança da mesma com os padrões gráficos fornecidos pelo réu CAMILO DOS
SANTOS DA SILVA, conforme exposto no sobredito laudo de fls. 151/156.
56. As alegações feitas pelos réus CAMILO DOS SANTOS DA SILVA e FRANCISCO
MARCÍLIO DE LIMA de que teriam entregue a encomenda SL890207025BR em seu endereço
de destino, a um homem acompanhado de uma mulher e uma criança pequena não foram
corroboradas pelas demais provas contidas nos autos. (...)
59. Restou comprovado que a encomenda postal registrada sob o n.° SL890207025BR não
foi recebida pelo seu destinatário, o Sr. Felipe Costa Aguiar, e que a lista dos Correios que
fazia o registro de tal encomenda foi devida á ECT pelos empregados terceirizados
encarregados da entrega, os réus CAMILO DOS SANTOS DA SILVA e FRANCISCO
MARCÍLIO DE LIMA, com assinatura falsa em nome do destinatário, a qual não foi feita por
este, e que autoria, conforme conclusão do laudo pericial de fls. 151/156, recai sobre o réu
CAMILO DOS SANTOS DA SILVA.
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60. É o suficiente para caracterização da materialidade do crime de peculato, na forma do art.
312, Caput, c/c art. 327, § 1° do Código Penal, bem como da autoria delitiva em relação ao réu
CAMILO DOS SANTOS DA SILVA. (...)
61. Caracterizada ainda a autoria em face do réu FRANCISCO MARCÍLIO DE LIMA, tendo em
vista que o mesmo era co-responsável pela encomenda postal SL890207025BR na data de
03.05.2011, e acompanhava o réu CAMILO DOS SANTOS DA SILVA na ocasião em que
deveria ele entregar a dita encomenda a seu destinatário, o Sr. Felipe Costa Aguiar. A
apresentação por ambos os réus de uma versão idêntica acerca da realização da entrega da
referida encomenda, a qual se mostra incompatível com os fatos, posto que a assinatura do
suposto recebedor não partiu do punho do real destinatário da mercadoria (IPL, fls. 218/222),
enquanto que mostra fortes convergências com os padrões gráficos fornecidos pelo réu
CAMILO DOS SANTOS DA SILVA (fls. 151/156) evidencia a existência de um conluio entre
ambos os réus para ocultar a responsabilidade pela apropriação por eles da dita encomenda,
que tinha por conteúdo um aparelho de TV Samsung, a qual deixou de ser entregue a seu
efetivo destinatário.
62. Em relação das demais encomendas que foram objeto do Processo Administrativo n.° G-
PAC 1200034.11, não houve comprovação da ocorrência de crime de peculato. (...)
67. A investigação policial e a instrução processual da presente ação penal não
levantaram informações novas que pudessem estabelecer a autoria delitiva e o dolo do
parte dos réus em seu apropriar das encomendas registradas sob os n.°s
SZ632773572BR, SZ233525655BR, SZ632773643BR,  SZ208188449BR, SZ632772254BR,
SG040752856BR, SZ632553069BR, SZ186205559BR, e SZ216425175BR. Em seus
depoimentos no inquérito e na audiência de instrução e julgamento, os clientes reclamantes e
os réus não trouxeram nenhum acréscimo significativo que pudesse aclarar os fatos. (...)
70. Em tal circunstância, devem os réus CAMILO DOS SANTOS DA SILVA e FRANCISCO
MARCÍLIO DE LIMA ser absolvidos, em face da insuficiência de comprovação da autoria
delitiva do crime de peculato-apropriação, no que se refere á acusação decorrente do extravio
das encomendas postais registradas sob os n.°s SZ632773572BR, SZ233525655BR,
SZ632773643BR, SZ208188449BR, SZ632772254BR, SG040752856BR, SZ632553069BR,
SZ186205559BR, e SZ216425175BR, com aplicação do princípio in dubio pro reo.”
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O Ministério Público Federal interpôs Apelação2

2 RAZÕES DA APELAÇÃO�
Apelante: Ministério Público Federal�
Apelados: Camilo dos Santos da Silva e Francisco Marcílio de Lima�
COLENDA TURMA,�
I - DOS FATOS�
(...)�
II - DAS. RAZÕES DE APELAÇÃO�
Os elementos colhidos na fase pré-processual e na instrução trouxeram aos autos acervo probatório suficiente para evidenciar a 
autoria e a materialidade das condutas delitivas de Camilo dos Santos da Silva e Francisco Marcílio de Lima, os quais se subsumem 
ao crime de peculato na modalidade continuada e em concurso de pessoas.�
Os depoimentos apreendidos da instrução não deixam dúvidas de que os acusados reuniam todas as condições para a perpetração do ilícito. É 
evidente o esforço dos réus ao tentar ocultar a apropriação das mercadorias, tentando simular nos quatro fatos descritos na denúncia (fls3/11), a
ssim como sintetizados nos memoriais apresentados pelo Parquet (fls.159/172) a entrega regular das encomendas postais.�
Em relação ao fato da entrega de objetos postais a menor para a empresa FM Net Informática, demonstrou-se a recusa dos réus de conferir os 
objetos, assim como uma posterior rasura da assinatura de Camilo dos Santos da Silva, que foi feita ante a solicitação do destinatário a fim de 
registrar a recusa de conferência feita pelo funcionário, condutas claramente suspeitas e inadequadas no desempenho de sua atribuição.�
Com relação a tal fato, foi ouvida como testemunha de acusação o Sr. Marcelo Araújo de Carvalho, coordenador de operações da citada 
empresa e responsável pelo recebimento das mercadorias.�
No bojo do referido depoimento, gravado em CD (fl.99), a testemunha confirmou as declarações prestadas na Polícia Federal, que 
foram lidas na íntegra pelo magistrado e são transcritas a seguir para melhor elucidar os fatos investigados:�
"QUE com relação aos objetos postais identificados pelos seguintes números SZ632773572BR; SZ632773643BR; SZ632772254BR; 
SZ632553069BR constavam na lista de fs. 20, na qual o declarante assinou como tendo recebido tais objetos no dia 03/05/2011, porém a 
entrega foi realizada no final da tarde, por volta das 16:30 hs e o entregador disse que não poderia esperar pela conferência, por parte do destina
tário, tendo em vista que iria realizar uma prova na sua escola; QUE na manhã seguinte, o declarante foi conferir os objetos entregues na tarde a
nterior pela cópia que ficou consigo na lista de objetos de fls. 20, e deu pela falta dos objetos postais [...] QUE o entregador assinou a lista de fls. 
20 abaixo da assinatura do declarante, percebendo que foi posteriormente rasurada" (fls. 250 - Inquérito Policial)�
Ademais, na mesma oportunidade o depoente confirmou a Reinquirição efetivada pela Polícia Federal, cujo termo consta á fl. 254, 
oportunidade na qual o Sr. Marcelo Araújo de Carvalho juntou a obtenção de imagens demonstrando a entrega de objetos a menor 
pelo acusado Camilo dos Santos da Silva.�
Outrossim, o réu declarou em sua oitiva que não houve o ressarcimento pelos Correios, pois os equipamentos furtados eram caros; 
que as peças eram encaminhadas pelo Banco do Brasil S/A para montagem de um módulo pagador (caixa rápido) na empresa; que 
seriam necessárias todas as peças para viabilizar o funcionamento dos módulos, mas que elas isoladamente poderiam ser utilizadas 
para outros fins. Por fim, ressaltou que após tal incidente foi cancelado o contrato com os Correios e efetivado contrato com 
transportadoras, a fim de evitar prejuízos posteriores.�
Assim sendo, restou confirmado através da referida oitiva que de fato foram entregues itens a menor ao destinatário, tendo o réu Cam
ilo dos Santos da Silva tentado ocultar dolosamente tal fato ao rasurar a própria assinatura, que atestava a negativa de conferência 
das mercadorias.�
Vale frisar, ainda, que a entrega de apenas 12 itens no lugar dos 17 constantes em lista de postagem acostada ás fls. 20 do Inquérito 
Policial foi confirmada pela unidade de CR-R (fl. 210 - IP) contendo imagens do arquivo 
"EVENT20110503130606002.AVI-REPRODUTOR DE MÍDIAS VLC", nas quais é possível identificar Camilo dos Santos da Silva e 
Francisco Marcílio de Lima efetivando tal entrega.�
Nesse esteio, tendo em vista a declaração do delatado Camilo dos Santos da Silva no bojo do inquérito, que se resignou a declarar que os 04 
objetos ficaram no interior do caminhão e foram devolvidos ao funcionário Francisco José Pereira, foi convocado pelo Ministério Público Federal 
o mencionado funcionário a prestar depoimento em juízo.�
O Sr. Francisco José Pereira, por sua vez, informou que:�
"Todos os objetos eles são passados e monitorados do qual sai o número do objeto e o endereço. Então se a pessoa vai levar é passado o 
número de objeto e a gente confere e é feito o carregamento" (fl. 99 - CD)�
Ademais, afirmou que tanto o entregador quanto o motorista participam da conferência e carregamento dos objetos, de forma que eles também 
ficam responsáveis pelas mercadorias transportadas, sendo tal fato sido contestado pelo acusado Francisco Marcílio de Lima em seu interrogató
rio (fl. 99 - CD), o qual afirmou que não fazia conferência de material.�
Informou, também, que há verificação das mercadorias não entregues quando da volta do caminhão, de forma que o entregador tem 
participação direta nessa prestação de contas, razão pela qual não houve, contrariamente ao que afirmou o acusado Camilo dos Santos da 
Silva, devolução ao depoente, uma vez que não há qualquer termo de devolução lavrado nesse sentido.�
Desta feita, ambos os depoimentos corroboram a conduta dolosa dos demandados.�
O segundo fato denunciado consiste na entrega, pelos denunciados, de objetos constantes nas Listas de Objetos Entregues ao Carteiro 
insertas ás fls. 61 e 62 (IP) na empresa Meganet Computadores, tendo sido entregues 30 (trinta) encomendas, das quais 04 (quatro) foram devo
lvidas pelo fato de estarem destinadas a endereços diversos, tendo sido recebidos pela Sra. Maryana Lima Verde de Miranda, que registrou 
manualmente observação acerca da devolução na lista acima mencionada( fls. 61 - IP).�
Ocorre que a partir do dia 01 de junho de 2011, a referida empresa passou a receber reclamações dos clientes que enviaram os 
equipamentos registrados á fl. 48 - IP, especificamente, os que foram devolvidos pela Sra. Maryana Lima Verde de Miranda, visto que 
no site dos CORREIOS constava que aqueles equipamentos já haviam sido entregues.�
Com o fim de esclarecer tais fatos, foi arrolada como testemunha pelo MPF a Sra. Maryana Lima Verde de Miranda, que confirmou as 
declarações prestadas á Polícia Federal, no sentido de informar que recebeu apenas 26 objetos, tendo devolvido 4 em face da constância de 
endereço diverso na mesma hora da entrega.�
Entretanto, informou que escreveu a observação "outro endereço" na referida lista e que tal expressão foi rasurada, constando, entretanto, no 
registro dos Correios, que a empresa recebeu as mercadorias.�
Com base em tais declarações, verifica-se que o modus operandi é o mesmo dos casos explicitados anteriormente, uma vez que foi 
efetivada pelos demandados uma fraude, consistente aqui na rasura de escrito, com o fito de mascarar a apropriação das 
mercadorias através da simulação de entrega ao consumidor.�
Ademais, da mesma forma tentaram os réus imputar a responsabilidade a pessoa diversa, qual seja, Francisco José Pereira, 
informando tanto no Inquérito quanto em seu depoimento em juízo que teriam devolvido as mercadorias a ele, que, conforme 
mencionado anteriormente, esclareceu em seu depoimento não ter recebido qualquer item.�
Ante a comprovação de não recebimento da empresa e a rasura evidente do documento (fls. 61-IP) , verifica-se que, em tal ponto 
também resta comprovada a conduta dolosa dos acusados quanto á apropriação dos bens.�
O terceiro fato denunciado se refere á realização de entrega pelos denunciados no estabelecimento da sociedade empresarial Tecno Indústria e 
Comércio de Computadores LTDA, tendo sido efetivada a entrega de 07 (sete) encomendas, tendo sido constatado no mesmo dia que uma das 
caixas, a qual deveria conter um notebook, estava violada e vazia.�
A responsável pelo recebimento das mercadorias, Natália Carvalho Damasceno, foi arrolada como testemunha do MP, confirmando as 
declarai5es prestadas á Polícia Federal, no sentido de atestar que trabalhava na recepção da empresa e que recebeu de fato os itens, 
conferindo a numeração dos correios, tendo sido no mesmo dia chamada ao setor de mercadorias para constatar que uma das caixas estava 
violada e sem qualquer conteúdo.�
Nesse sentido, não obstante o acusado Camilo dos Santos Silva tenha informado que havia indicativo de que a mercadoria teria sido 
violada antes da entrega, não há razoabilidade em se admitir que a mercadoria tenha saído da unidade dos Correios já violada, uma 
vez que, conforme mencionado, há conferência das mercadorias antes do carregamento, com a efetiva participação dos 
entregadores e motoristas.�
E que essa conferencia é realizada tendo a participação tanto dos entregadores como dos motoristas que fazem o carregamento de objetos, 
por serem os responsáveis pelas mercadorias transportadas, conforme explicado e já mencionado anteriormente pelo funcionário Francisco 
José Pereira.�
Por fim, outro fato denunciado trata de como os denunciados se apropriaram da encomenda: n° SL890207025BR (fl. 26-IP), qual seja, 
uma TV LN32C550, marca Samsung, pertencente a vítima Felipe Costa Aguiar, o qual, ao estranhar o atraso na entrega da referida 
mercadoria, foi informado pelos CORREIOS que o objeto havia sido entregue no dia 03 de maio de 2011. Ao procurar maiores 
informações sobre o fato, a vítima teve acesso á Lista de Objetos Entregues ao Carteiro (fl. 29-IP), na qual fora aposta uma 
assinatura, em seu nome, que não lhe pertencia, sendo, portanto, uma falsificação, conforme foi atestado pelo Laudo Pericial de 
fls.218/222-IP.�
Conforme consta na sentença proferida pelo juiz (fls.224/258), em relação a esse último ponto, o juiz entendeu que restou 
comprovado por meio das conclusões do Laudo n° 783/2012 (IPL, fls.218/222), que a assinatura aposta na Lista OEC 01701701042 pelo
 suposto recebedor da encomenda postal SL890207025BR não partiu do punho do real destinatário, o S

r. Felipe Costa Aguiar, além disso, também ficou comprovado que a referida assinatura apresenta convergência com padres gráficos 
fornecidos pelo réu Camilo dos Santos da Silva, conforme Laudo n°688/2015 (fls.151/156).�
No entendimento do magistrado esses fatos se mostraram suficientes para a caracterização da materialidade do crime de peculato, bem como 
da autoria delitiva em relação ao réu Camilo dos Santos da Silva e autoria em face do réu Francisco Marcílio de Lima por ser co-responsável 
pela encomenda postal SL890207025BR na data da entrega, e por ambos .apresentarem versões idênticas acerca dos acontecimentos dos 
fatos da entrega o que evidencia a existência de um conluio entre os réus para ocultar sua responsabilidade pela apropriação da encomenda.�
Concluiu o MM. Juiz que somente no caso acima relatado ficou comprovado a autoria delitiva e dolo por parte dos réus, entretanto 
não reconheceu o mesmo em relação ás demais encomendas, alegando que a existência de apenas graves indícios de autoria de 
crime de peculato por parte dos réus não são suficientes para a condenação na seara penal. Conclusão esta que influiu na fixação 
da pena base da sentença ora atacada, uma vez que afastou a existência da majorante de continuidade delitiva, visto que não 
reconheceu a prática de peculato nos demais pontos acima relatados.�
Em casos como enfrentados nos autos, em que os vestígios da conduta criminosa são muito tênues, tendo em vista as falhas 
existentes no controle de movimentação das encomendas realizado pela empresa pública dos Correios, o método utilizado pelo 
magistrado na colação dos elementos indiciários é o diferencial para a correta apreciação dos fatos.�
Ainda que não exista, no entendimento do juiz, prova direta da autoria atribuída a Camilo dos Santos da Silva e Francisco Marcílio de 
Lima, tal convicção pode ser alcançada em um raciocínio indutivo, através da exclusão de potenciais autores e as circunstâncias 
que se formaram nos casos em questão, concluindo-se que os únicos agentes possíveis de praticar a conduta são os acusados.�
A jurisprudência tem desempenhado um papel importante na aplicação da Lei, defendendo muitas vezes a claridade da interpretação, para 
levar sua luz além do acanhado âmbito da análise fria do texto legal. Aliás, mencione-se, por inteiramente oportuno, espancando-se quaisquer 
dúvidas ainda existentes, a seguinte decisão na qual restou consolidado o seguinte entendimento, deixando positivado, a propósito do tema ora 
em análise, os seguintes magistérios sobre a prova indiciária:�
20/03/2012 PRIMEIRA TURMA�
HABEAS CORPUS 103.118 SÃO PAULO�
RELATOR: MIN. LUIZ FUX�
EMENTA: HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. PRESUNÇÃO HOMINIS. POSSIBILIDADE. INDÍCIOS. APTIDÃO PARA ASTREAR 
DECRETO CONDENATÉIRIO. SISTEMA DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. REAPRECIAÇÃO DE PROVAS. DESCABIMENTO 
NA VIA ELEITA. ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIA APTA A AFASTAR A MINORANTE PREVISTA 
NO ART. 33, § 4°, DA LEI N° 11.343/06, ANTE A DEDICAÇÃO DO AGENTE A ATIVIDADES CRIMINOSAS. ORDEM DENEGADA.�
(...)�
O douto Eugenio Pacelli de Oliveira explica, com exemplar clareza, o instituto: (...) (Curso de Processo Penal. 10ª ed. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2008. p. 367)�
Outro doutrinador de escola, JOSÉ HENRIQUE PIERANGELLI (Estudos Jurídicos. Rt. p. 285) já pontificou sobre a importância da prova 
indiciária: (...)�
No mesmo diapasão, as lúcidas palavras do mestre JOSÉ FREDERICO MARQUES, in Elementos de Direito Processual Penal, v. II, 
Campinas: Bookseller, 1997, p. 346: (...).�
Os crimes feitos na clandestinidade tornam praticamente impossível a produção de prova testemunhal, o que inclusive pôde ser colhido no 
presente caso. Ainda assim, de grande valia é a prova indiciária. Não podem os juízos criminais desprezarem a prova indireta, vez que, cada 
vez mais, a inteligência, a prudência e a cautela dos criminosos dificulta a prova direta.�
Portanto, entende serenamente este Órgão Ministerial que as provas produzidas nos autos são suficientemente idôneas a autorizar 
o decreto condenatório, em face de todas as considerações já expendidas. Induvidoso, pois a autoria dos apelados face aos fatos 
acima aduzidos.�
Cabe ressaltar que, uma vez reconhecida a prática criminosa quanto aos três fatos acima referidos, sendo todos sido efetuados com base do 
mesmo modus operandi, imperioso é o reconhecimento da continuidade delitiva, nos termos do Art. 71 do Código Penal:�
Crime continuado�
Art. 71 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de 
tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, devem os subsequentes ser havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a 
pena de um só dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, de um sexto a dois terços.�
III - DO PEDIDO�
Face o exposto, ante as considerações elencadas, bem como as constantes nas alegações finais, pugna este órgão ministerial pelo 
provimento do presente recurso, reformando a r. sentença, a qual absolveu parcialmente os acusados CAMILO DOS SANTOS DA 
SILVA e FRANCISCO MARCÍLIO DE LIMA, condenando-os em todos os termos narrados na inicial acusatória.�
Fortaleza, 18 março de 2016.�
NILCE CUNHA RODRIGUES�
Procuradora da República�
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 em que postula a Reforma, em parte, da Sentença, alegando, em síntese:
“Em casos como enfrentados nos autos, em que os vestígios da conduta criminosa são muito
tênues, tendo em vista as falhas existentes no controle de movimentação das encomendas
realizado pela empresa pública dos Correios, o método utilizado pelo magistrado na colação dos
elementos indiciários é o diferencial para a correta apreciação dos fatos.
Ainda que não exista, no entendimento do juiz, prova direta da autoria atribuída a Camilo dos
Santos da Silva e Francisco Marcílio de Lima, tal convicção pode ser alcançada em um
raciocínio indutivo, através da exclusão de potenciais autores e as circunstâncias que se
formaram nos casos em questão, concluindo-se que os únicos agentes possíveis de praticar a
conduta são os acusados. (...)
Portanto, entende serenamente este Órgão Ministerial que as provas produzidas nos autos
são suficientemente idôneas a autorizar o decreto condenatório, em face de todas as
considerações já expendidas. Induvidoso, pois a autoria dos apelados face aos fatos acima
aduzidos. (...)
Face o exposto, ante as considerações elencadas, bem como as constantes nas alegações
finais, pugna este órgão ministerial pelo provimento do presente recurso, reformando a r.
sentença, a qual absolveu parcialmente os acusados CAMILO DOS SANTOS DA SILVA e
FRANCISCO MARCÍLIO DE LIMA, condenando-os em todos os termos narrados na inicial
acusatória.”
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A Defesa dos Réus interpôs Apelação3

3 EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO�
COLENDA TURMA�
EMÉRITO(A) RELATOR(A)�
RAZÕES DO RECURSO DE APELAÇÃO�
PROCESSO ORIGINÁRIO N° 0002832-86.2014.4.05.8100, ORIUNDO DA 11ª VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE 
FORTALEZA-CE�
APELANTES: CAMILO DOS SANTOS DA SILVA e FRANCISCO MARCÍLIO DE LIMA�
APELADO: MINISTÉRIO PBLICO FEDERAL�
CAMILO DOS SANTOS DA SILVA e FRANCISCO MARCILIO DE LIMA, já qualificados nos autos do processo em epígrafe, por intermédio da D
EFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO, neste ato presentada pela Defensora Pública Federal e estagiária abaixo firmadas, vem, com o devido 
respeito, à presença de Vossa Excelência, apresentar as RAZÕES DO RECURSO DE APELAÇÃO, interposto em face da r. sentença às fls. 
224/258, em que foram condenados nas penas do art. 312, caput, c/c art. 327, § 1° do Código Penal Brasileiro, o que faz nos termos que a 
seguir aduzem, para, ao final, requererem.�
I - SINOPSE DO PROCESSO�
(...)�
II - DAS RAZÕES DO PEDIDO DE REFORMA DA DECISÃO�
Não merece prosperar no mundo jurídico a sentença ora guerreada, que condenou os apelantes nas penas previstas no art. 312, 
caput do Código Penal Brasileiro conforme será demonstrado.�
II.1. DO MÉRITO�
II.1 - DA AUSÊNCIA DE PROVAS DA MATERIALIDADE DELITIVA - CRIME MATERIAL – VIOLAÇÃO AO ART. 158 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL�
No presente caso, o Ministério Público, ao oferecer a denúncia, imputou aos apelantes a prática do crime tipificado no artigo 312 do Código 
Penal Brasileiro, a seguir in verbis:�
Art. 312 - Apropriar-se o funcionário Público de dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público ou particular, de que tem a posse em razão 
do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou alheio:�
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa.�
O crime em questão é classificado pela doutrina, de forma tranquila, como crime material, sendo necessário, para sua ocorrência, um resultado n
aturalístico.�
Ocorre que, em nenhum momento, seja do inquérito ou do processo, os objetos apropriados indevidamente foram encontrados, não s
e podendo ter a certeza de que houve realmente a apropriação. Desta forma, sendo o crime material e não tendo sido realizado o 
exame de corpo delito, impossível se torna entender pela condenação dos réus. Vejamos o que dispõe o Código de Processo Penal:�
Art. 158. Quando a infração deixar vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito, direto ou indireto, não podendo supri-lo 
a confissão do acusado.�
Nota-se que na situação que envolve crimes materiais se torna indispensável o exame de corpo de delito. No caso, era primordial para a prova 
da ocorrência de desvio (modalidade de peculato) a realização de exame nos objetos que foram desviados, o que não ocorreu.�
Colacionamos precedentes que trilham a linha de raciocínio aqui exposta:�
(...) (ACR 00060876620034036104, JUIZ CONVOCADO ROBERTO JEUKEN, TRF3 - SEGUNDA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 
24/06/2010 PÁGINA: 87 ..FONTE_REPÚBLICACAO:.)�
(...) (ACR 00023335520034013200, DESEMBARGADOR FEDERAL HILTON QUEIROZ, TRF1 - QUARTA TURMA, e-DJF1 DATA: 
05/12/2008 PAGINA:48.)�
Ademais, não há como se alegar a incidência do art. 167 do CPP, tendo em vista que a eventual impossibilidade de realização do 
exame de corpo de delito, se ocorreu, se deu exclusivamente em face da acusação, motivo pelo qual não podem os apelantes 
sofrerem tal ônus.�
Na realidade, não há qualquer prova da ocorrência da apropriação, em que pese a tentativa do Órgão acusador. Decerto, não 
demonstram as provas e elementos informativos de forma clara e inequívoca a ocorrência do fato, o que impe a absolvição dos 
apelantes nos termos do art. 386, II, do CPP.�
II.2. - AUSÊNCIA DE PROVAS DA AUTORIA. NÃO FORAM PRODUZIDAS PROVAS QUE AUTORIZASSEM O DECRETO CONDENATÓRIO
 - PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO REO.�
Os réus foram condenados pela prática do crime de peculato, caracterizado em face da apropriação de encomenda postal, a qual 
tinha por conteúdo TV Samsung LN32C550.�
Durante toda a investigação policial e através de toda a instrução criminal não foram produzidas provas que dessem a certeza 
necessária para que fosse exarado o decreto condenatório contra os recorrentes.�
O processo penal brasileiro tem por um de seus pilares o princípio constitucional da presunção de inocência. Até que sejam provados os 
indícios de materialidade e autoria fundamentadores da ação penal e que seja declarado o réu culpado por sentença judicial transitada em 
julgado, tem-se ele por inocente. Não se poderia, na presente ação, agir de forma diferente, principalmente quando, em nenhum momento, 
confessaram os réus a prática do delito pelo qual foram denunciados e quando a instrução processual não prosseguiu em direção à certeza da 
imputação da autoria do referido delito.�
De fato, trata-se de uma investigação policial e instrução processual com provas extremamente frágeis e imprestáveis para retirar a 
liberdade de uma pessoa, senão vejamos:�
Inicialmente, a denúncia oferecida pelo Ministério Público baseou-se em um processo administrativo, o qual não provou que as mercadorias não 
entregues tenham efetivamente sido apropriadas ou desviadas pelos réus, ou que estes, por não observância do dever de cuidado a que esta a 
obrigado, tenham deixado, culposamente, que outro dela se apropriasse.�
Ademais, as acusações feitas aos réus baseiam-se em um CD-mídia da empresa FM Net Informática (fl. 210 do IPL), que em nada 
comprova a prática de crime pelos acusados, pois apenas demonstra o trabalho de transporte de mercadorias que, de fato, era 
realizado pelos réus, o que não significa que houve algum tipo de apropriação pelos funcionários. Some-se a isso o fato de não ter 
restado comprovada a materialidade da apropriação pelos réus, uma vez que os objetos não foram encontrados em posse destes e, 
portanto, não há prova que demonstre terem sido os acusados os autores do suposto crime.�
As testemunhas, por sua vez, não contam com a imparcialidade necessária para apurar um fato tão grave como o em questão, notadamente o 
Sr. Francisco José Pereira, funcionário dos Correios, arrolado pelo Ministério Público Federal, tendo em vista que participa do processo de 
inspeção das mercadorias. Portanto, a afirmação da testemunha de que o entregador e o motorista participaram do procedimento de colocação 
da mercadoria dentro do caminhão deve ser analisada com ressalvas, na medida em que é plenamente possível que outro funcionário da 
empresa tenha se apropriado das mercadorias.�
As provas periciais, da mesma forma, não dão suporte a uma condenação, na medida em que atestam que não se pode afirmar 
categoricamente ser CAMILO DOS SANTOS DA SILVA o responsável pela assinatura aposta na lista OEC 017 01701042, 
correspondente à mercadoria que consistia em um aparelho de TV LN32C550, marca Samsung. Consta no laudo pericial (fls. 199/201), 
que há algumas convergências, entretanto a expressão "indicação positiva" presente no laudo da perícia indica casos em que há 
alguma forma de limitação técnica, não se permitindo aos peritos identificar com segurança uma gama suficiente de elementos 
gráficos individualizadores da escrita, restando apenas, quando possível, uma indicação.�
Portanto, é impossível afirmar categoricamente que há nos autos prova clara e inequívoca de que a assinatura falsa tenha sido 
aposta pelo réu CAMILO DOS SANTOS DA SILVA.�
No que tange ao réu FRANCISCO MARCÍLIO DE LIMA, seu nome não é citado em nenhum momento em fase de IPL, tendo sido 
denunciado com base apenas no fato de ser motorista do veículo de entrega. O réu afirma categoricamente em seu interrogatório 
que não conferia as mercadorias que transportava, não sabendo muitas vezes sequer o que se tratava as mercadorias, tendo em 
vista que eram transportadas em caixas fechadas; que somente carregava e descarregava as mercadorias no local de destino, 
seguindo o caminho que o carteiro indicava.�
No curso da instrução criminal, a própria testemunha arrolada pela acusação, Marcelo Araújo de Carvalho, funcionário da Empresa 
FM Net Informática, informou que o réu FRANCISCO MARCÍLIO DE LIMA tão somente abriu a porta do caminhão, não tendo este 
levado a mercadoria para dentro da empresa e procedido à entrega da mercadoria (fl. 93).�
Nesses termos verifica-se, ainda, o interrogatório do acusado Francisco Marcilio de Lima, cujo trecho transcreve-se abaixo:�
"Que não conferia as mercadorias que transporta. Que quem conferia tais mercadorias era o Chicão (funcionário dos Correios). Que não sabia 
quantas caixas eram transportadas no caminhão, nem os endereços. Que apenas seguia o caminho que o carteiro indicava. Que ele não 
assinava pela entrega das mercadorias. Que ele tão somente tirava as mercadorias do caminhão e Camilo conferia com o cliente. Que não 
sabe como a mercadoria saiu. Que, quando sai do prédio dos Correios, era revistado. Que, como as caixas eram fechadas, muitas vezes não 
sabia do que se tratava as mercadorias". (fl.98).�
Destarte, não merece prosperar a acusação em face do Sr. FRANCISCO MARCÍLIO DE LIMA em razão da seguinte questão que se 
impõe: o réu não era responsável pelo controle das mercadorias que transporta. Por vezes, sequer sabia do que se tratava, tendo em 
vista que as caixas eram transportadas em caixas fechadas. Sua função era tão somente carregar e, posteriormente, se necessária a 
sua ajuda, descarregar as mercadorias no local de destino, que era indicado por outrem. O lapso temporal que o réu detinha as mercadori
as era no curto instante em que descarregava as mercadorias e repassava para outrem, para realizar a efetiva entrega. Por tais razões, o réu 
não deve figurar no polo passivo da relação jurídico-processual e não deveria sequer ser denunciado, já que não é responsável.�
Mostra-se razoável, portanto, o entendimento de que o simples fato de o réu ter cumprido sua obrigação de transportar as 
mercadorias não é suficiente para ocasionar a sua responsabilização penal pelos atos praticados por outrem, pois, conforme o 
arcabouço probatório carreado nos autos, o réu não tinha controle sobre os produtos transportados, mas tão somente as levava para 
o endereço que lhe era indicado.�
Como corolário do princípio da presunção de inocência, anteriormente discriminado, tem-se o 

princípio do favor rei, segundo o qual, o Magistrado só deverá condenar o acusado quando tiver certeza de sua culpa, certeza esta 
proveniente do conjunto probatório colhido durante a investigação e a instrução processual, o qual não pode sofrer o 
embate da dúvida, pois, se houver, deverá absolvê-lo.�
No Estado Democrático de Direito meros indícios, provas indiretas e induções, não podem fundamentar uma sentença condenatória.�
Ressalta-se que, uma vez que, se o estado natural dos cidadãos é a inocência, a quebra desta regra deve ser devidamente provada 
em sede de processo, sendo obedecidas as demais garantias constitucionais. Conjecturas e ilações não tem o condão de sustentar 
uma condenação.�
Diante do exposto, reforçando a defesa o princípio in dubio pro réu, corolário da presunção de inocência, podemos afirmar que não 
foram produzidas provas, em juízo, aptas a confirmar e embasar um decreto condenatório. Não resta, assim, alternativa senão a 
absolvição dos réus.�
Destarte, Excelências, de todos os depoimentos e provas produzidas na instrução criminal, não há nenhuma comprovação 
do envolvimento dos acusados CAMILO DOS SANTOS DA SILVA e FRANCISCO MARCÍLIO DE LIMA nos ilícitos porventura 
praticados. Na realidade a prova produzida contra os mesmos padece pela fraqueza com que foi apresentada. Em nenhum 
momento restou provado que eram os acusados os responsáveis pela apropriação da encomenda postal, a qual tinha por 
conteúdo TV Samsung LN32C550, razão pela qual ROGA-SE às Vossas Excelências que absolva os acusados, com fulcro no 
artigo 386, IV , V ou VII, do CPP.�
II.3 - FIXAÇÃO DO REGIME SEMI-ABERTO. ERRO MATERIAL. NECESSIDADE DE CORREÇÃO.�
Superados os pedidos colacionados nos tópicos antecedentes, o que por medida de justiça não deve acontecer, faz-se 
necessário corrigir o regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade imposto na sentença.�
Decerto, o MM. Juiz fixou o regime semi-aberto aos apelantes quando deveria ser o aberto. Verifica-se, facilmente, que houve um mero 
erro material, porquanto, apesar de falar em semi-aberto, se reporta ao art. 33, §2°, "c", do CP, o qual trata do regime aberto. De fato, a 
pena imposta foi de 02 (dois) anos de reclusão, os apelantes são primários e as circunstâncias judiciais são favoráveis (art. 59 do CP), 
o que determina a fixação do regime ABERTO.�
II.4 - DA REDUÇÃO DOS VALORES APLICADOS NAS PENAS DE MULTA E PENA PECUNIÁRIA - APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA - PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. PEDIDO 
SUBSIDIÁRIO.�
Há que se observar, outrossim, que os valores fixados para a pena de multa e para a prestação pecuniária estão muito acima 
da frágil capacidade financeira dos Recorrentes.�
O douto Magistrado a quo condenou os Apelantes à pena de multa no valor de 20 (vinte) dias-multa, correspondendo cada dia multa a 1
/5 (um quinto) do salário mínimo vigente á época dos fatos.�
A individualização da pena pecuniária deve obedecer a um particular critério bifásico: a) firma-se o número de dias-multa (mínimo de 10 
e máximo de 360), valendo-se do sistema trifásico previsto para as penas privativas de liberdade; b) estabelece-se o valor do dia-multa 
(piso de 1/30 do salário mínimo e teto de 5 vezes esse salário), conforme a situação econômica do réu.�
Prevalece o entendimento de que a pena de multa há de ser aplicada considerando, além da situação econômica, as circunstâncias 
judiciais, como se faz no sistema trifásico de aplicação da pena privativa de liberdade. É a posição de Mirabete, Damásio, Bitencourt, 
Boschi, além do Nucci, conforme transcrição acima.�
Nesse mesmo sentido o entendimento do TRF-3, in verbis:�
(...) (TRF-3 - HC: 7727 SP 2010.03.00.007727-9, Relator: JUIZA CONVOCADA EM AUXILIO RAQUEL PERRINI, Data de Julgamento: 
18/01/2011, PRIMEIRA TURMA)�
Muito importante lembrar que as decisões devem ser motivadas, respeitando o artigo 93, IX, bem como individualizadas, artigo 5º, 
XLVI, ambos da Constituição Federal.�
No caso em tela, o Magistrado fixou o número de dias-multa acima do mínimo se embasando em supostas circunstâncias 
judiciais desfavoráveis. Sucede, ínclitos Desembargadores, que o MM. Juiz, quando da fixação da pena-base, considerou 
favoráveis as circunstâncias judiciais, razão pela fixou a pena-base no mínimo legal (dois anos de reclusão). Assim, até 
mesmo por uma questão de coerência, a pena de multa, no que concerne quantidade de dias, deve de igual forma ser fixada 
no mínimo legal, qual seja, 10 (dez) dias-multa.�
Quanto ao valor de cada dia-multa, o Magistrado fixou em 1/5 do salário mínimo vigente á época dos fatos com base na situação 
econômica dos agentes. Sucede que os apelantes são�
Observados os requisitos do art. 44 do Código Penal o MM Juiz substituiu a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito, 
consistente a primeira na prestação de serviços à comunidade em estabelecimento a ser fixado pelo juízo responsável pela execução 
penal, e a segunda na pena de prestação pecuniária no valor de 3 salários mínimos, o que corresponde a R$ 2.640,00 (dois mil seiscent
os e quarenta reais).�
Todavia, Excelsos Desembargadores, a r. sentença proferida pelo Magistrado a quo merece reforma, em virtude da situação 
financeira dos Apelantes.�
Com efeito, dispõe a Constituição Federal.�
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em 
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:�
III - a dignidade da pessoa humana;�
Constitui fundamento da República Federativa do Brasil a promoção e preservação da dignidade da pessoa humana. Por tal princípio, 
tanto o particular quanto o Estado devem respeitá-lo. A pena de multa fixada em r. sentença proferida pelo M.M. Juiz da 11ª Vara 
Federal, constitui ofensa ao referido fundamento constitucional, uma vez que os apenados não possui condições financeiras para cumpr
i-las sem prejuízo de seu sustento próprio e de sua família.�
Tanto que os Apelantes não tem sequer condições de constituir um advogado, tendo sido sua defesa, por isso, patrocinada pela 
Defensoria Pública da União.�
Conclui-se desse fato que a renda percebida pelos Apelantes inviabiliza o pagamento do valor total estipulado em sentença, visto que 
se recebessem um salário razoável teriam constituído um advogado e não precisariam ser patrocinados pela DPU.�
Ademais, o Juízo da Execução - por estar mais próximo da realidade do condenado e por ser quem irá fiscalizar o cumprimento da 
pena – é a autoridade mais apta para dizer quais as penas restritivas de direito que serão mais eficazes ao caso, bem como definir o 
quantum e modo da execução da(s) pena(s).�
Desta feita, em respeito ao princípio da dignidade da pessoa humana, requer a defesa a reforma da r. sentença no tocante à 
pena de multa e de prestação pecuniária, reduzindo a primeira ao mínimo legal e a segunda a um patamar justo e que permita 
o efetivo cumprimento pelos apelantes sem prejuízo à manutenção de sua família, ou, no que concerne as penas restritivas de
 direitos, deixar para que o juízo da execução as fixe.�
II. 5 - DA NÃO CONDENAÇÃO NAS CUSTAS PROCESSUAIS. RÉUS HIPOSSUFICIENTES REPRESENTADOS PELA 
DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO�
A sentença proferida pelo juízo a quo cometeu ainda o equívoco de condenar os apelantes nas custas processuais. Ora, tal 
condenação é descabida, vez que os mesmos são hipossuficientes, sendo inclusive representados pela Defensoria Pública 
da União.�
Assim, na hipótese de manutenção da sentença ora vergastada, não deverá prevalecer a condenação dos apelantes nas custas 
processuais.�
É o que dispõe a Lei nº 9.289/96:�
"Art. 4° São isentos de pagamento de custas:�
I - a União, os Estados, os Municípios, os Territórios Federais, o Distrito Federal e as respectivas autarquias e fundações;�
II - os que provarem insuficiência de recursos e os beneficiários da assistência judiciária gratuita; �
III - o Ministério Público;�
IV - os autores nas ações populares, nas ações civis públicas e nas ações coletivas de que trata o Código de Defesa do Consumidor, 
ressalvada a hipótese de de má-fé."�
III - DOS PEDIDOS�
Ex positis, requerem os Apelantes, de Vossas Excelências, o conhecimento e provimento do presente recurso, para o fim de obter:�
a) a ABSOLVIÇÃO dos Apelantes, pela ausência de provas da existência dos fatos, nos termos do art. 386, II, do Código de Processo 
Penal;�
b) a ABSOLVIÇÃO dos Apelantes nos termos do art. 386, IV, V ou VII, do CPP;�
c) Superado os pedidos anteriores, e caso o Colendo Sodalício entenda pela condenação, requer a defesa a correção do erro material 
contido na sentença quanto ao regime inicial do cumprimento da pena privativa de liberdade para o regime ABERTO, bem como a 
redução do valor fixado na pena de multa para o mínimo legal, e o da pena de prestação pecuniária seja reduzido a um patamar justo e 
que permita o efetivo cumprimento pelos apelantes sem prejuízo à manutenção de sua família, em respeito ao princípio da dignidade da 
pessoa humana (art. 1º, III, CF/88), dada a frágil situação financeira dos Recorrentes, ou, no que concerne às penas restritivas de 
direitos, deixar para que o juízo da execução as fixe.�
Termos em que, ROGA Deferimento.�
Fortaleza/CE, 23 de maio de 2016.�
GISLENE FROTA LIMA�
Defensora Pública Federal�
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 em que postula a Reforma, em parte, da Sentença, afirmando, em síntese:

“Ocorre que, em nenhum momento, seja do inquérito ou do processo, os objetos apropriados
indevidamente foram encontrados, não se podendo ter a certeza de que houve realmente a
apropriação. Desta forma, sendo o crime material e não tendo sido realizado o exame de
corpo delito, impossível se torna entender pela condenação dos réus. Vejamos o que dispõe o
Código de Processo Penal:
Art. 158. Quando a infração deixar vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito,
direto ou indireto, não podendo supri-lo a confissão do acusado. (...)
Ademais, não há como se alegar a incidência do art. 167 do CPP, tendo em vista que a
eventual impossibilidade de realização do exame de corpo de delito, se ocorreu, se deu
exclusivamente em face da acusação, motivo pelo qual não podem os apelantes sofrerem tal
ônus.
Na realidade, não há qualquer prova da ocorrência da apropriação, em que pese a tentativa do
Órgão acusador. Decerto, não demonstram as provas e elementos informativos de forma clara
e inequívoca a ocorrência do fato, o que impe a absolvição dos apelantes nos termos do art.
386, II, do CPP. (...)
Os réus foram condenados pela prática do crime de peculato, caracterizado em face da
apropriação de encomenda postal, a qual tinha por conteúdo TV Samsung LN32C550.
Durante toda a investigação policial e através de toda a instrução criminal não foram
produzidas provas que dessem a certeza necessária para que fosse exarado o decreto
condenatório contra os recorrentes. (...)
Ademais, as acusações feitas aos réus baseiam-se em um CD-mídia da empresa FM Net
Informática (fl. 210 do IPL), que em nada comprova a prática de crime pelos acusados, pois
apenas demonstra o trabalho de transporte de mercadorias que, de fato, era realizado pelos
réus, o que não significa que houve algum tipo de apropriação pelos funcionários. Some-se a
isso o fato de não ter restado comprovada a materialidade da apropriação pelos réus, uma vez
que os objetos não foram encontrados em posse destes e, portanto, não há prova que
demonstre terem sido os acusados os autores do suposto crime. (...)
As provas periciais, da mesma forma, não dão suporte a uma condenação, na medida em que
atestam que não se pode afirmar categoricamente ser CAMILO DOS SANTOS DA SILVA o
responsável pela assinatura aposta na lista OEC 017 01701042, correspondente à mercadoria
que consistia em um aparelho de TV LN32C550, marca Samsung. Consta no laudo pericial
(fls. 199/201), que há algumas convergências, entretanto a expressão "indicação positiva"
presente no laudo da perícia indica casos em que há alguma forma de limitação técnica, não
se permitindo aos peritos identificar com segurança uma gama suficiente de elementos
gráficos individualizadores da escrita, restando apenas, quando possível, uma indicação.
Portanto, é impossível afirmar categoricamente que há nos autos prova clara e
inequívoca de que a assinatura falsa tenha sido aposta pelo réu CAMILO DOS SANTOS
DA SILVA.
No que tange ao réu FRANCISCO MARCÍLIO DE LIMA, seu nome não é citado em nenhum
momento em fase de IPL, tendo sido denunciado com base apenas no fato de ser
motorista do veículo de entrega. O réu afirma categoricamente em seu interrogatório que
não conferia as mercadorias que transportava, não sabendo muitas vezes sequer o que se
tratava as mercadorias, tendo em vista que eram transportadas em caixas fechadas; que
somente carregava e descarregava as mercadorias no local de destino, seguindo o caminho
que o carteiro indicava.
No curso da instrução criminal, a própria testemunha arrolada pela acusação, Marcelo Araújo
de Carvalho, funcionário da Empresa FM Net Informática, informou que o réu FRANCISCO
MARCÍLIO DE LIMA tão somente abriu a porta do caminhão, não tendo este levado a
mercadoria para dentro da empresa e procedido à entrega da mercadoria (fl. 93). (...)
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Destarte, não merece prosperar a acusação em face do Sr. FRANCISCO MARCÍLIO DE LIMA
em razão da seguinte questão que se impõe: o réu não era responsável pelo controle das
mercadorias que transporta. Por vezes, sequer sabia do que se tratava, tendo em vista que as
caixas eram transportadas em caixas fechadas. Sua função era tão somente carregar e,
posteriormente, se necessária a sua ajuda, descarregar as mercadorias no local de destino,
que era indicado por outrem. (...)
Como corolário do princípio da presunção de inocência, anteriormente discriminado, tem-se o
princípio do favor rei, segundo o qual, o Magistrado só deverá condenar o acusado quando
tiver certeza de sua culpa, certeza esta proveniente do conjunto probatório colhido durante a
investigação e a instrução processual, o qual não pode sofrer o embate da dúvida, pois, se
houver, deverá absolvê-lo. (...)
Destarte, Excelências, de todos os depoimentos e provas produzidas na instrução
criminal, não há nenhuma comprovação do envolvimento dos acusados CAMILO DOS
SANTOS DA SILVA e FRANCISCO MARCÍLIO DE LIMA nos ilícitos porventura praticados.
Na realidade a prova produzida contra os mesmos padece pela fraqueza com que foi
apresentada. Em nenhum momento restou provado que eram os acusados os responsáveis
pela apropriação da encomenda postal, a qual tinha por conteúdo TV Samsung LN32C550,
razão pela qual ROGA-SE às Vossas Excelências que absolva os acusados, com fulcro no
artigo 386, IV , V ou VII, do CPP. (...)
Superados os pedidos colacionados nos tópicos antecedentes, o que por medida de justiça
não deve acontecer, faz-se necessário corrigir o regime inicial de cumprimento da pena
privativa de liberdade imposto na sentença. (...)
Há que se observar, outrossim, que os valores fixados para a pena de multa e para a
prestação pecuniária estão muito acima da frágil capacidade financeira dos Recorrentes. (...)
Desta feita, em respeito ao princípio da dignidade da pessoa humana, requer a defesa a
reforma da r. sentença no tocante à pena de multa e de prestação pecuniária, reduzindo a
primeira ao mínimo legal e a segunda a um patamar justo e que permita o efetivo cumprimento
pelos apelantes sem prejuízo à manutenção de sua família, ou, no que concerne as penas
restritivas de direitos, deixar para que o juízo da execução as fixe. (...)
A sentença proferida pelo juízo a quo cometeu ainda o equívoco de condenar os apelantes
nas custas processuais. Ora, tal condenação é descabida, vez que os mesmos são
hipossuficientes, sendo inclusive representados pela Defensoria Pública da União.”

As Partes apresentaram as Contrarrazões.

10



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO

GABINETE DO DESEMBARGADOR FEDERAL ALEXANDRE LUNA FREIRE

A Procuradoria Regional da República ofertou Parecer4

4 Exmo. Sr. Desembargador Relator e Demais Membros da Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 5ª Região�
Referência: Processo n° 0002832-86.2014.4.05.8100 ACR 14020 — CE�
Apelantes: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL�
        FRANCISCO MARCÍLIO DE LIMA�
        CAMILO DOS SANTOS DA SILVA�
Apelados: Os mesmos�
Relator: Desembargador Federal Alexandre Luna Freire - Primeira Turma�
PARECER N° 11148/2016�
Ementa: Penal e Processual Penal. Peculato. Funcionário dos CORREIOS. Apropriação indevida de mercadorias. Continuidade delitiva. Art. 71 d
o CP. Ausência de elementos probatórios suficientes. Aplicação do princípio in dubio pro reo. Apropriação de equipamento televisivo. 
Materialidade e autoria comprovadas em relação a um dos réus. Absolvição do outro réu. Fixação do regime inicial aberto de cumprimento de 
pena. Correção de erro material. Redução da pena de multa. Fixação no mínimo legal. Redução da prestação pecuniária. Desnecessidade. 
Condenação às custas processuais de réus beneficiados com a gratuidade da Justiça. Possibilidade. Suspensão, não isenção, do pagamento 
das custas. Parecer pelo desprovimento do recurso do MPF e pelo parcial provimento do recurso dos réus.�
Senhores Desembargadores:�
(...)�
É o que importa relatar.�
- I -�
a) Apelação do Ministério Público�
Pugna o MPF pela condenação dos réus em todos os termos da denúncia, o que inclui o reconhecimento da continuidade delitiva, 
tendo em vista a alegação de que foram praticados vários crimes de peculato e não apenas um, como ficou determinado na 
sentença.�
Para o Parquet as provas produzidas durante a instrução processual, bem como aquelas apresentadas pelo Inquérito Policial n° 111/2012, são 
suficientes para demonstrar que em quatro situações diferentes os réus apropriaram-se indevidamente das mercadorias pelas quais eram 
responsáveis por fazer a entrega em nome dos CORREIOS. Portanto, o que se observa é que a apelação ministerial volta-se para a questão 
probatória dos autos.�
Neste sentido, os depoimentos testemunhais que foram colhidos e apresentados nos autos não tem o condão de, por si sós, 
permitirem a formação de um convencimento no tocante à necessidade de condenação dos réus por todos os fatos trazidos na 
denúncia. Dos quatro eventos em que se constatou que nem todas as mercadorias tinham sido entregues, em apenas um deles é 
possível concluir com maior certeza de que o réu CAMILO DOS SANTOS DA SILVA esteve vinculado ao fato, uma vez que foi 
realizada perícia grafotécnica na qual se constatou que a assinatura que atestava o recebimento da mercadoria havia sido forjada e 
se assemelhava aos documentos fornecidos pelo réu para fins de comparação.�
No tocante aos outros fatos, muito embora seja possível, por meio de uma suposição, compreender que o réu também estava 
envolvido, não há material probatório suficiente para formar-se o juízo condenatório. É certo que o direito penal não pode se fazer 
aplicar por meio de possibilidades, devendo se exigir um mínimo de certeza de que, de fato, tenha cometido algum crime. O decisum 
de primeiro grau, por sua vez, analisou adequadamente tais circunstâncias:�
63. Embora as encomendas registradas sob os SZ632773572BR, SZ233525655BR, SZ632773643BR, SZ208188449BR, SZ632772254BR, 
SG040752856BR, SZ632553069BR, SZ186205559BR, e SZ2I6425175BR tenham sido consideradas pelos Correios como extraviadas (IPL, fl. 
185), em face das reclamações apresentadas pelos clientes, o supramencionado processo administrativo instaurado pela ECT não logrou 
estabelecer a responsabilidade por esses extravios.�
64. Conforme o relatório final do Processo Administrativo G-PAC 1200034.11, no caso da reclamação apresentada pelo Sr. Marcelo Araújo de 
Carvalho, referente ao não recebimento das encomendas registradas sob os n°s SZ632773572BR, SZ632773643BR, SZ632772254BR e 
SZ632553069BR, por ocasião da entrega das mercadorias constantes da Lista LOEC 01900869, seria possível presumir, com base nas 
averiguações efetuadas, que ao menos três encomendas teriam deixado de ser entregues ao referido destinatário na data da ocorrência. 
Contudo, o controle a partir da lista não seria confiável, uma vez que os objetos não foram conferidos. Em consequência, não seria seguro 
afirmar sequer se todos os objetos recebidos pelo destinatário constavam na lista, ou se havia na lista algum outro item de endereço distinto 
(IPL, fl. 176).�
65. A reclamação referente à não entrega das encomendas registradas sob os nºs SZ208188449BR, SG0407.2856BR, SZ186205559BR e 
SZ216425175BR, o relatório final do Processo Administrativo G-PAC 1200034.11 informou que o carteiro responsável pela entrega, o réu 
CAMILO DOS SANTOS DA SILVA, confirmou haver deixado de entregar quatro dos trinta objetos destinados àquele endereço, na data de 
18.05:2011, e que teria devolvido os objetos não entregues ao conferente da CEE, mas não realizou qualquer marcação indicando a não 
entrega dos objetos ao destinatário, de forma que os mesmos foram baixados no sistema como se tivessem sido entregues. Conforme as 
apurações da Inspetoria dos Correios, o extravio das encomendas ocorreu, porém não foi possível afirmar se tal fato se deu quando os objetos 
estavam em poder do carteiro ou já dentro do CEE dos Correios, após retornarem da percorrida (IPL, fls. 176/177).�
66. Por fim, com relação ao extravio do notebook contido na encomenda registrada sob o n° SZ233525655BR, a investigação feita pelos 
Correios concluiu não ser possível estabelecer se a violação da caixa que continha a encomenda ocorreu no trâmite postal, antes dele ou 
depois, tendo a ECT assumido o ônus da indenização para fins de preservação de sua imagem institucional e credibilidade (IPL, fl. 176).�
67. A investigação policial e a instrução processual da presente ação penal não levantaram informações novas que pudessem 
estabelecer a autoria delitiva e o dolo do parte dos réus em seu apropriar das encomendas registradas sob os n. °s SZ632773572BR, 
SZ233525655BR, SZ632773643BR, SZ208188449BR, SZ632772254BR, SG040752856BR, SZ632553069BR, SZI 86205559BR, e 
SZ216425175BR. Em seus depoimentos no inquérito e na audiência de instrução e julgamento, os clientes reclamantes e os réus não 
trouxeram nenhum acréscimo significativo que pudesse aclarar os fatos.�
68. As informações contidas nos autos fornecem graves indícios de autoria do crime de peculato por parte dos réus CAMILO DOS 
SANTOS DA SILVA e FRANCISCO MARCILIO DE LIMA, em face do extravio das encomendas postais SZ632773572BR, 
SZ233525655BR, SZ632773643BR, SZ208188449BR, SZ632772254BR, SG040752856BR, SZ632553069BR, SZ186205559BR, e 
SZ216425175BR, notadamente considerando que todas essas encomendas estavam sob responsabilidade dos acusados, para fins de 
entrega a seus respectivos destinatários, foram objeto de reclamação de não recebimento por parte dos clientes.�
69. Contudo, tais indícios de autoria delitiva não são suficientes para ensejar condenação na seara penal, tendo em vista que o proced
imento administrativo instaurado pela ECT entendeu que os controles de movimentação das encomendas eram insuficientes para 
estabelecer a responsabilidade direta dos réus pelo extravio das encomendas supramencionadas, bem como considerando que a 
prova trazida aos autos na instrução processual não acrescentou fatos novos que pudessem suprir as deficiências das conclusões 
do procedimento administrativo.�
Destaque-se que a própria ECT, em procedimento administrativo, constatou a existência de falhas no procedimento de verificação da entrada e 
saída de mercadorias, o que faz com que seja possível que outros funcionários que tiveram contato com as encomendas possam ter se 
envolvido diretamente com o extravio delas. Em sendo assim, considerando-se que não só os dois réus tinham acesso às mercadorias extraviad
as e que, em nenhum momento foram apontados diretamente como responsáveis pela subtração, mas apenas como condutores desses 
produtos, torna-se difícil a condenação dos acusados neste ponto específico.�
Havendo dúvida acerca da autoria delitiva, deve ser aplicado o princípio in dubio pro reo, tendo em vista que as provas apresentadas 
apresentam-se como meros indícios, insuficientes para a formação de uma certeza quanto à prática do delito por parte dos réus. Neste sentido, 
observe-se:�
(...) (PROCESSO: 00085365820114058400, ACR10034/RN, DESEMBARGADOR FEDERAL. RUBENS DE MENDONÇA CANUTO 
(CONVOCADO), Primeira Turma, JULGAMENTO: 03/12/2015, PUBLICAÇÃO: DJE 10/12/2015 - Página 59) (Grifei)�
(...) (PROCESSO: 00028602520124058100, ACR10261/CE, DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO CAVALCANTI, Primeira Turma, 
JULGAMENTO: 22/08/2013, PUBLICAÇÃO: DJE 29/08/2013 - Página 247)�
Diante de todo exposto, não restou afastada a incerteza acerca da autoria dos delitos nos demais casos pelos quais os réus foram 
absolvidos na sentença. Ante a ausência de provas da subtração das demais mercadorias por parte dos réus, não há como ser 
considerada a ocorrência da continuidade delitiva, nos termos do art. 71 do CP. Em sendo assim, não deve ser reformado o quantum 
fixado na sentença a título de condenação, tendo em vista que o caso em apreço não comporta agravamento da penalidade.�
b) Apelação dos réus:�
Os réus, por sua vez, condenados pela prática do delito previsto no art. 312, caput, do CPB, pleiteiam a absolvição, por não se 
vislumbrar nos autos provas da materialidade delitiva e da autoria.�
Conforme já discorrido anteriormente, no tocante aos demais delitos pelos quais foram os acusados absolvidos na sentença, considera-se que, 
de fato, inexistem provas suficientes que comprovem a autoria. Todavia, em relação ao último delito, apropriação de uma TV Samsung 
LN32C550, a realização de perícia grafotécnica permitiu concluir que a assinatura que supostamente fazia constar que ela havia sido recebida 
pelo seu destinatário foi forjada, além de apresentar convergência com o material fornecido pelo réu CAMILO DOS SANTOS DA SILVA, 
permitindo-se afirmar pelos peritos que ele teria condições de ter reproduzido a assinatura questionada.�
Todavia, nesse ponto merece ser realizada uma distinção entre a conduta do réu CAMILO DOS SANTOS DA SILVA e a do réu 
FRANCISCO MARCÍLIO DE LIMA. Ocorre que o subsídio para a cond

enação em relação ao extravio da televisão foi exatamente a perícia grafotécnica, que considerou a compatibilidade entre a assinatura 
forjada e os documentos escritos fornecidos pelo primeiro réu. Tendo em vista que nos demais fatos apresentados na 
denúncia não se vislumbrou o substrato probatório suficiente para o decreto condenatório, não há como responsabilizar o 
segundo réu pelo mesmo fato, uma vez que a perícia realizada não teve por objeto a sua escrita.�
Ademais, durante a instrução processual, bem como durante o inquérito policial, ficou comprovado que FRANCISCO 
MARCÍLIO DE LIMA apenas era responsável pela condução do veículo, não realizando efetivamente as entregas. Isto posto, 
não há elementos informativos suficientes para que ele seja condenado pelo delito em questão, o que faz com que seja necessá
ria a sua absolvição por todos os fatos imputados na inicial acusatória.�
No que diz respeito aos pedidos referentes à pena aplicada pelo juízo a quo, de fato, vislumbra-se erro material na sentença, a q
ual merece reparo no tocante ao regime inicial de cumprimento de pena. Considerando-se que a pena definitiva foi fixada em 
02 (dois) anos de reclusão e que o réu não é reincidente, nos termos do art. 33, §2°, "c", deve ser fixado o regime aberto para 
cumprimento inicial da pena.�
(...) (EDcl no HC 273.189/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 16/02/2016)�
Ademais, observando a dosimetria da pena, merece ser acolhido o pleito dos apelantes de redução da pena de multa, uma vez 
esta deve observar tanto as circunstâncias judiciais do art. 59 do CPB utilizadas para fixar a pena-base, quanto a condição 
econômica do réu. Neste sentido, considerando-se que o juízo a quo fixou a pena-base no seu mínimo (dois anos), também deveria ser 
a pena de multa fixada no mínimo previsto no CPB, conforme prevê o art. 44:�
“A pena de multa consiste no pagamento ao fundo penitenciário da quantia fixada na sentença e calculada em dias-multa. Será, no 
mínimo, de 10 (dez) e, no máximo, de 360 (trezentos e sessenta) dias - multa.�
§1°. O valor do dia-multa será fixado pelo juiz não podendo ser inferior a um trigésimo do maior salário mínimo mensal vigente ao tempo 
do fato, nem superior a 5 (cinco) vezes esse salário.�
§2°. O valor da multa será atualizado, quando da execução; pelos índices de correção monetária.”�
De outro lado, não merece respaldo o pleito dos apelantes para que seja reduzido o valor da prestação pecuniária fixado na 
sentença. Conforme se observa, o valor de 3 salários-mínimos fixado na sentença, caso fracionado em 24 meses, período de 2 (dois) 
anos de condenação, consistirá em um valor a ser pago mensalmente será de R$ 110,00 (cento e dez reais), o qual se mostra razoável 
para o caso em apreço.�
Por fim, no que se refere ao argumento de que, em virtude de serem os apelante patrocinados pela Defensoria Pública da 
União e terem solicitado o benefício da gratuidade judiciária não devem ser condenados ao pagamento das custas 
processuais, o mesmo não merece ser provido.�
Muito embora a Lei n° 1.060/50, no parágrafo Único do art. 2°, preveja o benefício da assistência judiciária a "todo aquele cuja 
situação econômica não lhe permita pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo do sustento 
próprio ou da família", afirmando, no art. 3°, I e II, que o beneficiário fica isento do pagamento custas, tal isenção não é 
absoluta. Isso é o que se pode concluir da dicção do art. 12 da citada lei, o qual estabelece que:�
“A parte beneficiada pela isenção do pagamento das custas ficará obrigada a pagá-las, desde que possa fazê-lo, sem prejuízo 
do sustento próprio ou da família, se dentro de cinco anos, a contar da sentença final, o assistido não puder satisfazer tal 
pagamento, a obrigação ficará prescrita.”�
Note-se, pois, que não há, de pronto, uma isenção, mas sim uma suspensão da exigibilidade do pagamento das despesas 
processuais, até que a parte adquirida condições econômicas suficientes para pagá-las, dentro do prazo de 5 anos, findo o qual
 tal obrigação prescreve. Não é outro o entendimento esboçado pelo STJ, como se percebe dos precedentes que se traz à baila:�
(...) (REsp 1.082.376-RN. STJ, Primeira Turma. Relator: Luiz Fux. julgado em 17/2/2009)�
(...) (EDAGRESP 201002091553. EDAGRESP - EMBARGOS DE DECLAR/WÁO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL - 1221185. STJ, SEGUNDA TURMA. Relatora: ELIANA CALMON. DJE DATA:09/04/2013)�
Ante o exposto, o Ministério Público Federal opina pelo não provimento da apelação do MPF e pelo parcial provimento do 
recurso de apelação dos réus, para que seja o réu FRANCISCO MARCÍLIO DE LIMA absolvido, para que seja fixado o regime 
aberto para início de cumprimento de pena e para que seja reduzida a pena de multa aplicada.�
Recife, 1° de agosto de 2016�
MÁRCIO ANDRADE TORRES�
Procurador Regional da República�

11



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO

GABINETE DO DESEMBARGADOR FEDERAL ALEXANDRE LUNA FREIRE

 pelo Desprovimento da Apelação do Minsitério Público Federal e  Provimento, em parte, da Apelação
dos Réus.

É o Relatório.

«176»

«177»

V O T O

Destaco da Sentença os Fundamentos que embasaram a Absolvição dos Réus, relativamente à
imputação de Peculato envolvendo as encomendas postais registradas sob os n°s SZ632773572BR,
SZ233525655BR, SZ632773643BR, SZ208188449BR, SZ632772254BR, SG040752856BR,
SZ632553069BR, SZ186205559BR e SZ216425175B, com os quais compartilho, verbis:

“67. A investigação policial e a instrução processual da presente ação penal não levantaram
informações novas que pudessem estabelecer a autoria delitiva e o dolo do parte dos réus em
seu apropriar das encomendas registradas sob os n.°s SZ632773572BR, SZ233525655BR,
SZ632773643BR,  SZ208188449BR, SZ632772254BR, SG040752856BR,
SZ632553069BR, SZ186205559BR, e SZ216425175BR. Em seus depoimentos no inquérito e
na audiência de instrução e julgamento, os clientes reclamantes e os réus não trouxeram
nenhum acréscimo significativo que pudesse aclarar os fatos.
68. As informações contidas nos autos fornecem graves indícios de autoria do crime de peculato
por parte dos réus CAMILO DOS SANTOS DA SILVA e FRANCISCO MARCÍLIO DE LIMA, em
face do extravio das encomendas postais n.°s SZ632773572BR, SZ233525655BR,
SZ632773643BR, SZ208188449BR, SZ632772254BR, SG040752856BR, SZ632553069BR,
SZ186205559BR, e SZ216425175BR, notadamente considerando que todas essas
encomendas estavam sob responsabilidade dos acusados, para fins de entrega a seus
respectivos destinatários, foram objeto de reclamação de não recebimento por parte dos
clientes.
69. Contudo, tais indícios de autoria delitiva não são suficientes para ensejar condenação
na seara penal, tendo em vista que o procedimento administrativo instaurado pela ECT
entendeu que os controles de movimentação das encomendas eram insuficientes para
estabelecer a responsabilidade direta dos réus pelo extravio das encomendas
supramencionadas, bem como considerando que a prova trazida aos autos na instrução
processual não acrescentou fatos novos que pudessem suprir as deficiências das
conclusões do procedimento administrativo.
70. Em tal circunstância, devem os réus CAMILO DOS SANTOS DA SILVA e FRANCISCO
MARCÍLIO DE LIMA ser absolvidos, em face da insuficiência de comprovação da autoria delitiva
do crime de peculato-apropriação, no que se refere á acusação decorrente do extravio das
encomendas postais registradas sob os n.°s SZ632773572BR, SZ233525655BR,
SZ632773643BR, SZ208188449BR, SZ632772254BR, SG040752856BR, SZ632553069BR,
SZ186205559BR, e SZ216425175BR, com aplicação do princípio in dubio pro reo.” (grifei)

Com efeito, as Provas Testemunhal e Documental produzidas nos autos são inconclusivas e
insuficientes sobre a Autoria, à míngua de delimitação mínima do itinerário das referidas encomendas
e respectivas responsabilidades pelo extravio, inclusive na esfera administrativa.

Quanto à Dosimetria, colhe-se da Sentença:
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“77. Passo agora á fixação da pena de cada réu, adotando o procedimento trifásico do. 68 do
Código Penal.
- réu CAMILO DOS SANTOS DA SILVA:
A. Pena base
Passo a analisar as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal em relação ao réu: a)
culpabilidade: grave, porquanto sua conduta se deu de modo a abusar das prerrogativas do
cargo que ocupava; b) antecedentes: é primário, não existindo contra ele condenação transitada
em julgado; c) conduta social: sem dados; d) personalidade: sem dados nos autos; e) motivos
do crime: não serão considerados, já que inerentes ao delito, ou seja, obtenção de vantagem
patrimonial para si ou para outrem; conduta da vítima: de modo algum incentivou a conduta do
réu; g) consequências do crime: prejuízo financeiro para a empresa remetente da encomenda
SL80207025BR, além de prejuízo à imagem da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT perante o público.
Frente aos elementos acima aferidos, fixo a pena base em 2 (dois) anos de reclusão, pela
prática do crime previsto no art. 312, Caput, c/ art. 327, § 1° do Código Penal.
B. Atenuantes/Agravantes
Inexistem agravantes ou atenuantes. O Ministério Público Federal, em seus memoriais, pediu a
aplicação da agravante prevista no art. 61, inciso II, alínea "g" do Código Penal, sob alegação
de que os acusados teriam agido com violação de dever inerente ao caso, contudo tal violação
já constitui parte inerente do tipo penal pelo qual o réu foi condenado, em consequência do que
a referida agravante não pode ser aplicada in casu.
C. Minorantes/Majorantes
Inexistem minorantes ou majorantes. A majorante referente continuidade delitiva, arguida pelo
Parquet Federal em seu memoriais não pode ser aplicada ao presente caso, em face da
insuficiente comprovação da ocorrência de delito de peculato em face dos extravios das demais
encomendas postais de que os réus estava encarregados, exceção feita á encomenda
SL890207025BR.
D. Pena privativa de liberdade definitiva e regime de cumprimento da pena.
Por tais razões, tenho como definitiva para o réu CAMILO DOS SANTOS DA SILVA a pena
privativa de liberdade de 2 (dois) anos de reclusão, pela prática do crime de peculato, na
forma do art. 312, Caput, c/c art. 327, § 1°, ambos do Código Penal, a ser cumprida
inicialmente em regime semi-aberto, de conformidade com o disposto no art. 33, § 2°, "c",
do Código Penal.
E. Fixação da pena de multa
Frente aos elementos já aferidos quando da fixação da pena privativa de liberdade, além da
condição sócio-econômica do réu CAMILO DOS SANTOS DA SILVA, condeno-o á pena de
multa no valor de 20 (vinte) dias-multa, correspondendo cada dia-multa a 1/5 (um quinto)
do salário mínimo vigente à época dos fatos, devendo ser atualizado monetariamente
quando da execução do julgado (art. 49, § 2°, do Código Penal).
F. Da substituição da pena privativa de liberdade
Como foi aplicada pena privativa de liberdade não superior a 04 (quatro) anos; o crime não foi
cometido com violência ou grave ameaça á pessoa; o réu não é reincidente em crime doloso; e
a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do réu, bem como os
motivos e as circunstâncias do crime indicam que a substituição seja suficiente; SUBSTITUO a
pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direito, a saber: a) a prestação de
serviço á comunidade ou a entidades cabendo ao Juízo responsável pela execução penal
indicar em qual entidade deverá se dar o cumprimento da pena substituta; b) prestação
pecuniária consistente na doação de 3 (três) salários mínimos, a serem destinados a uma
entidade social também indicada pelo juízo da execução (arts. 43, I e IV, 44, I a III e § 2°, 45, §
1°, e 46, do Código Penal).
G. Da apelação
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O réu poderá apelar da presente sentença em liberdade (art. 594 do Código de Processo
Penal).
Destaco que se acresce a isso o fato de ter respondido a este processo em liberdade e não se
vislumbrar, ao menos nesta quadra, motivos ensejadores da prisão preventiva (art. 312 do
Código de Processo Penal).
- Réu FRANCISCO MARCÍLIO DE LIMA:
A. Pena base
Passo a analisar as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal em relação ao réu: a)
culpabilidade: grave, porquanto sua conduta se deu de modo a abusar das prerrogativas do
cargo que ocupava; b) antecedentes: é primário, não existindo contra ele condenação transitada
em julgado; c) conduta social: sem dados; d) personalidade: sem dados nos autos; e) motivos
do crime: não serão considerados, já que inerentes ao delito, ou seja, obtenção de vantagem
patrimonial para si ou para outrem; f) conduta da vítima: de modo algum incentivou a conduta
do réu; g) consequências do crime: prejuízo financeiro para a empresa remetente da
encomenda SL80207025BR, além de prejuízo á imagem da Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos - ECT perante o público.
Frente aos elementos acima aferidos, fixo a pena base em 2 (dois) anos de reclusão, pela
prática do crime previsto no art. 312, Caput, c/c art. 327, § 1°, ambos do Código Penal.
B. Atenuantes/Agravantes
Inexistem agravantes ou atenuantes. O Ministério Público Federal, em seus memoriais, pediu a
aplicação da agravante prevista no art. 61, inciso II, alínea "g" do Código Penal, sob alegação
de que os acusados teriam agido com violação de dever inerente ao caso, contudo tal violação
já constitui parte inerente do tipo penal pelo qual o réu foi condenado, em consequência do que
a referida agravante não pode ser aplicada in casu.
C. Minorantes/Majorantes
Inexistem minorantes ou majorantes. A majorante referente á continuidade delitiva, arguida pelo
Parquet Federal em seu memoriais não pode ser aplicada ao presente caso, em face da
insuficiente comprovação da ocorrência de delito de peculato em face dos extravios das demais
encomendas postais de que os réus estava encarregados, exceção feita á encomenda
SL890207025BR.
D. Pena privativa de liberdade definitiva e regime de cumprimento da pena.
Por tais razões, tenho como definitiva para o réu FRANCISCO MARCILIO DE LIMA a pena
privativa de liberdade de 2 (dois) anos de reclusão, pela prática do crime de peculato, na forma
do art. 312, Caput, c/c art. 327, § 1°, ambos do Código Penal, a ser cumprida inicialmente em
regime semi-aberto, de conformidade com o disposto no art. 33, § 2°, "c", do Código Penal.
E. Fixação da pena de multa
Frente aos elementos já aferidos quando da fixação da pena privativa de liberdade, além da
condição sócio-econômica do réu FRANCISCO MARCILIO DE LIMA, condeno-o á pena de
multa no valor de 20 (vinte) dias-multa, correspondendo cada dia-multa a 1/5 (um quinto) do
salário mínimo vigente á época dos fatos, devendo ser atualizado monetariamente quando da
execução do julgado (art. 49, § 2°, do Código Penal).
F. Da substituição da pena privativa de liberdade
Como foi aplicada pena privativa de liberdade não superior a 04 (quatro) anos; o crime não foi
cometido com violência ou grave ameaça á pessoa; o réu não é reincidente em crime doloso; e
a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do réu, bem como os
motivos e as circunstâncias do crime indicam que a substituição seja suficiente; SUBSTITUO a
pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direito, a saber: a) a prestação de
serviço á comunidade ou a entidades públicas, cabendo ao Juízo responsável pela execução
penal indicar em qual entidade deverá se dar o cumprimento da pena substituta; b) prestação
pecuniária consistente na doação de 3 (três) salários mínimos, a serem destinados a uma
entidade social também indicada pelo juízo da execução (arts. 43, I e IV, 44, I a III e § 2°, 45, §
1°, e 46, do Código Penal).
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G. Da apelação
O réu poderá apelar da presente sentença em liberdade (art. 594 do Código de Processo
Penal).” (grifei)

No tocante à Apelação dos Réus, acolho o Parecer da douta Procuradoria Regional da
República, no sentido da: a) manutenção da Condenação de Camilo dos Santos da Silva e da
Absolvição de Francisco Marcílio de Lima, concernente ao aparelho de TV; b) retificação do Regime
de Cumprimento da Pena Privativa de Liberdade, de Semi-Aberto para o Aberto; c) redução da Pena
de Multa e permanência do valor da Prestação Pecuniária e Custas, conforme excerto abaixo
transcrito:

“Os réus, por sua vez, condenados pela prática do delito previsto no art. 312, caput, do CPB,
pleiteiam a absolvição, por não se vislumbrar nos autos provas da materialidade delitiva e da
autoria.
Conforme já discorrido anteriormente, no tocante aos demais delitos pelos quais foram os
acusados absolvidos na sentença, considera-se que, de fato, inexistem provas suficientes que
comprovem a autoria. Todavia, em relação ao último delito, apropriação de uma TV
Samsung LN32C550, a realização de perícia grafotécnica permitiu concluir que a
assinatura que supostamente fazia constar que ela havia sido recebida pelo seu
destinatário foi forjada, além de apresentar convergência com o material fornecido pelo
réu CAMILO DOS SANTOS DA SILVA, permitindo-se afirmar pelos peritos que ele teria
condições de ter reproduzido a assinatura questionada.
Todavia, nesse ponto merece ser realizada uma distinção entre a conduta do réu CAMILO DOS
SANTOS DA SILVA e a do réu FRANCISCO MARCÍLIO DE LIMA. Ocorre que o subsídio para
a condenação em relação ao extravio da televisão foi exatamente a perícia grafotécnica, que
considerou a compatibilidade entre a assinatura forjada e os documentos escritos fornecidos
pelo primeiro réu. Tendo em vista que nos demais fatos apresentados na denúncia não se
vislumbrou o substrato probatório suficiente para o decreto condenatório, não há como
responsabilizar o segundo réu pelo mesmo fato, uma vez que a perícia realizada não teve
por objeto a sua escrita.
Ademais, durante a instrução processual, bem como durante o inquérito policial, ficou
comprovado que FRANCISCO MARCÍLIO DE LIMA apenas era responsável pela condução
do veículo, não realizando efetivamente as entregas. Isto posto, não há elementos
informativos suficientes para que ele seja condenado pelo delito em questão, o que faz com que
seja necessária a sua absolvição por todos os fatos imputados na inicial acusatória.
No que diz respeito aos pedidos referentes à pena aplicada pelo juízo a quo, de fato, vislumbra-
se erro material na sentença, a qual merece reparo no tocante ao regime inicial de
cumprimento de pena. Considerando-se que a pena definitiva foi fixada em 02 (dois) anos de
reclusão e que o réu não é reincidente, nos termos do art. 33, §2°, "c", deve ser fixado o regime
aberto para cumprimento inicial da pena.
(...) (EDcl no HC 273.189/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em
04/02/2016, DJe 16/02/2016)
Ademais, observando a dosimetria da pena, merece ser acolhido o pleito dos apelantes de
redução da pena de multa, uma vez esta deve observar tanto as circunstâncias judiciais
do art. 59 do CPB utilizadas para fixar a pena-base, quanto a condição econômica do réu.
Neste sentido, considerando-se que o juízo a quo fixou a pena-base no seu mínimo (dois
anos), também deveria ser a pena de multa fixada no mínimo previsto no CPB, conforme
prevê o art. 44:
“A pena de multa consiste no pagamento ao fundo penitenciário da quantia fixada na sentença
e calculada em dias-multa. Será, no mínimo, de 10 (dez) e, no máximo, de 360 (trezentos e
sessenta) dias - multa.
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§1°. O valor do dia-multa será fixado pelo juiz não podendo ser inferior a um trigésimo do maior
salário mínimo mensal vigente ao tempo do fato, nem superior a 5 (cinco) vezes esse salário.
§2°. O valor da multa será atualizado, quando da execução; pelos índices de correção
monetária.”
De outro lado, não merece respaldo o pleito dos apelantes para que seja reduzido o valor
da prestação pecuniária fixado na sentença. Conforme se observa, o valor de 3 salários-
mínimos fixado na sentença, caso fracionado em 24 meses, período de 2 (dois) anos de
condenação, consistirá em um valor a ser pago mensalmente será de R$ 110,00 (cento e dez
reais), o qual se mostra razoável para o caso em apreço.
Por fim, no que se refere ao argumento de que, em virtude de serem os apelante patrocinados
pela Defensoria Pública da União e terem solicitado o benefício da gratuidade judiciária não
devem ser condenados ao pagamento das custas processuais, o mesmo não merece ser
provido.
Muito embora a Lei n° 1.060/50, no parágrafo Único do art. 2°, preveja o benefício da
assistência judiciária a "todo aquele cuja situação econômica não lhe permita pagar as custas
do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou da família",
afirmando, no art. 3°, I e II, que o beneficiário fica isento do pagamento custas, tal isenção não é
absoluta. Isso é o que se pode concluir da dicção do art. 12 da citada lei, o qual estabelece que:
“A parte beneficiada pela isenção do pagamento das custas ficará obrigada a pagá-las, desde
que possa fazê-lo, sem prejuízo do sustento próprio ou da família, se dentro de cinco anos, a
contar da sentença final, o assistido não puder satisfazer tal pagamento, a obrigação ficará
prescrita.”
Note-se, pois, que não há, de pronto, uma isenção, mas sim uma suspensão da
exigibilidade do pagamento das despesas processuais, até que a parte adquirida
condições econômicas suficientes para pagá-las, dentro do prazo de 5 anos, findo o qual
tal obrigação prescreve. Não é outro o entendimento esboçado pelo STJ, como se percebe
dos precedentes que se traz à baila:
(...) (REsp 1.082.376-RN. STJ, Primeira Turma. Relator: Luiz Fux. julgado em 17/2/2009)
(...) (EDAGRESP 201002091553. EDAGRESP - EMBARGOS DE DECLAR/WÁO NO AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1221185. STJ, SEGUNDA TURMA. Relatora:
ELIANA CALMON. DJE DATA:09/04/2013)
Ante o exposto, o Ministério Público Federal opina pelo não provimento da apelação do MPF
e pelo parcial provimento do recurso de apelação dos réus, para que seja o réu
FRANCISCO MARCÍLIO DE LIMA absolvido, para que seja fixado o regime aberto para
início de cumprimento de pena e para que seja reduzida a pena de multa aplicada.” (grifei)

A Autoria em face de Camilo dos Santos da Silva resta inequívoca em face da Perícia
Grafotécnica que apontou convergência gráfica significativa com a assinatura no Termo de Entrega
da encomenda postal (um aparelho de TV da marca SAMSUNG LN32C550).

Relativamente a Francisco Marcílio de Lima, que exercia a função de Motorista, a mesma
conclusão da Sentença alusiva à insuficiência probatória para as outras encomendas pode a ele ser
aplicada, no que diz respeito ao mencionado aparelho de TV, a ensejar a Absolvição.

O Regime, inicial, de Cumprimento da Pena Privativa de Liberdade imposta a Camilo dos
Santos da Silva está em desacordo com o artigo 33 do Código Penal, o qual é o Aberto.

A Pena de Multa, em razão da Pena Privativa de Liberdade fixada no Mínimo Legal, deverá ser
estabelecida, igualmente, no Mínimo (artigo 44 do Código Penal), ou seja, 10 (dez) Dias-Multa, à
razão de 1/5 do Salário Mínimo vigente à época para o Dia-Multa.
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A Prestação Pecuniária, a título de Pena Restritiva de Direito em substituição à Pena Privativa
de Liberdade, revela-se consentânea com as condições econômicas do Réu.

Quanto ao Pagamento de Custas, o fato de o Réu ser hipossuficiente ou estar representado
pela Defensoria Pública da União não o isenta do Recolhimento do Encargo previsto na Lei de Custas
da Justiça Federal, a teor da orientação do Superior Tribunal de Justiça.

ISTO POSTO, nego Provimento à Apelação do Ministério Público Federal e dou Provimento,
em parte, à Apelação dos Réus para: a) absolver Francisco Marcílio de Lima da imputação de
Peculato relativamente ao aparelho de TV; b) fixar o Regime Aberto para o Cumprimento, inicial, da
Pena Privativa de Liberdade imposta a Camilo dos Santos da Silva; c) reduzir a Pena de Multa
aplicada a Camilo dos Santos da Silva em 10 (dez) Dias-Multa, mantidos os demais termos da
Sentença.

É o meu Voto.

«178»

PNMR/CLS
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